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	RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO





Exmo. Sr. Prefeito do Município de Registro

A Controladoria Municipal da Prefeitura de Registro, no cumprimento de suas atribuições, atendendo ao disposto na Legislação vigente, artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, artigos 32, 35,93 e 150 da Constituição do Estado de São Paulo, bem como assim o artigo 54, parágrafo único, e artigo 59, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal, artigo 38, parágrafo único, da Lei 709/93, Comunicado SDG 32/2012 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e artigo 129 e 135 da Lei Orgânica do Município de Registro, vem submeter a Vossa Excelência o Relatório Quadrimestral de Controle Interno do exercício de 2018, com ênfase nos principais resultados.
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	I – Introdução



O objetivo desse relatório é manter o Exmo. Senhor Prefeito e os gestores municipais informados sobre a situação financeira atual, a execução orçamentária do 3º quadrimestre e demais atos de gestão. Dessa forma, o presente instrumento demonstra aspectos relacionados ao controle financeiro, orçamentário e patrimonial da Prefeitura Municipal de Registro, bem como, informações auxiliares às demonstrações contábeis e financeiras referentes ao período em análise, de forma objetiva e clara, sendo de fácil compreensão para os seus usuários.
Obedecendo aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal e perseguindo a premissa da Transparência da Gestão Pública, na realização desse trabalho buscou-se a simplificação dos seus textos e tabelas, tentando possibilitar um entendimento mais facilitado dos dados, evitando a utilização de tabelas complexas e termos técnicos que possam dificultar o entendimento das informações. Nesse contexto, extrai-se uma das principais funções do Controle Interno que é suprir a Administração de informações claras acerca de sua gestão.
O relatório consistirá no controle da execução orçamentária, patrimonial, financeira e operacional e outros aspectos necessários ao acompanhamento efetivo da Administração Pública Municipal em seus mais diversos níveis.
Os relatórios de Controle Interno devem ser usados pela administração como instrumento auxiliar a fim de conduzir a gestão para o atendimento dos interesses coletivos e o cumprimento das metas e objetivos estabelecidos, pois a partir dos RCI pode-se corrigir os eventuais erros apontados, adaptar os projetos, planos e programas que tenham se desviado do objeto ou estejam apresentando resultados ineficientes, etc., sem falar na função de prevenção de erros e problemas.
O conteúdo do presente relatório consiste no atendimento a legislação vigente, com suporte documental analítico de posse do setor de Controle Interno, que terão como objetivos:
· Garantir a veracidade das informações e relatórios contábeis financeiros e operacionais;
· Prevenir erros e irregularidades e, em caso de ocorrência destes, possibilitar descobri-los o mais rapidamente possível;
· Localizar erros e desperdícios promovendo ao mesmo tempo a uniformidade e a correção ao registrarem-se as operações;
· Salvaguardar os ativos e, de modo geral, obter-se um controle eficiente sobre todos os aspectos operacionais da entidade.

	II – FONTES DOCUMENTAIS



O presente relatório foi elaborado com base nas análises dos dados obtidos através das seguintes fontes: I. Relatórios informatizados oficiais da Prefeitura; II. Relatórios e alertas do AUDESP; III. Processos administrativos, de licitação, de empenhos, prestações de contas de adiantamentos, etc.; IV. Informações fornecidas pelas Secretarias, mediante solicitação da CGM por meio de requisições; V. Aferições in loco obtidas em vistorias e diligências desta Controladoria; VI. Relatórios diversos de gestão governamental fornecido pelas Secretarias e publicado por órgãos de controle externo.

	III – QUADRO SÍNTESE 



No quadro abaixo segue uma síntese dos principais resultados alcançados no período e análise e detalhados no transcorrer do presente relatório.

Quadro síntese com principais resultados 
	 
	Item
	Discriminar

	1
	Previsão das Receitas (Executivo)
	R$ 161.114.000,00

	2
	Realização das Receitas
	R$ 167.009.036,32

	3
	Análise da arrecadação (Excesso)
	R$ 5.895036,32

	4
	Percentual do superávit de arrecadação
	3,66 %

	5
	Valor dos créditos adicionais totais (anulação/excesso de arrecadação / superávit financeiro / remanejamento / transposição e transferências)
	R$ 63.830.221,51 

	6
	Percentual de alteração orçamentária em relação a inicial
	40,98%

	7
	Total das despesas empenhadas (somente Prefeitura)
	R$ 159.602.039,29

	8
	Total das receitas arrecadadas (somente Prefeitura)
	R$ 167.009,036,32

	9
	Resultado orçamentário (Superávit) - não considerando a Câmara
	R$ 7.406.997,03

	10
	Repasse a Câmara Municipal
	R$ 5.373.000,00

	11
	Devolução ref. a duodécimos da Câmara Municipal
	R$ 486.730,60

	12
	Total das despesas empenhadas (incluindo o repasse a Câmara)
	R$ 167.488.308,69

	13
	Percentual do superávit orçamentário (incluindo a Câmara)
	1,51%

	14
	Restos a pagar pagos até 31/12/2018
	R$ 10.450.922,43

	15
	Saldo de Restos a pagar em 31/12/2018
	R$ 522.611,95

	16
	Saldo da Dívida Ativa em 31/12/2018
	R$ 46.981.132,38

	17
	Valor da Receita Corrente Líquida
	R$ 158.919.085,61

	18
	Valor total da despesa com pessoal
	R$ 71.168.296,05

	19
	Em face da RCL, qual o percentual da despesa laboral de todo o Poder Executivo?
	44,78%

	20
	Valor de aplicação com recursos próprios em saúde (empenhada)
	R$ 32.602.487,77

	21
	Percentual de aplicação com recursos próprios em saúde
	30,70%

	22
	Valor de aplicação com recursos no ensino (empenhada)
	R$ 27.519.105,37

	23
	Percentual de aplicação com recursos próprios no ensino
	25,35%

	24
	Valor de aplicação do Fundeb (empenhada)
	R$ 26.815.971,14

	25
	Percentual de aplicação do Fundeb
	98,00 %

	26
	Percentual gasto com o magistério - mínimo 60%
	 80,89%

	27
	Depósito TJSP - Regime anual
	R$ 

	28
	Saldo da Dívida de Longo Prazo
	R$ 10.015.070,83

	29
	Valor dos certames licitatórios 
	R$ 76.836.109,08

	30
	Desde o início do ano, a Prefeitura recolhe os encargos sociais (INSS. PASEP, FGTS, RPPS)?
	Sim

	31
	Está a Prefeitura adimplindo os parcelamentos de encargos sociais?
	Sim

	32
	Com mais de 10 mil habitantes, a Prefeitura divulga, em sua página eletrônica, os repasses a entidades do 3° setor, bem como informações alusivas a procedimentos licitatórios e ações governamentais, tudo nos moldes do art. 8°, § 1° da Lei Federal n° 12.527/2011?
	Sim

	33
	Com mais de 50 mil habitantes, a Prefeitura em sua página eletrônica, mostra em tempo real, receitas arrecadadas e a espécie de despesa que está sendo realizada, em conformidade com o art. 48-A da Lei de Responsabilidade Fiscal?
	Sim

	34
	A Prefeitura publica em sua página eletrônica, as leis relativas as peças de planejamento (PPA, LDO e LOA), bem como seus anexos?
	Sim





	IV – ALERTAS – PONTOS DE ATENÇÃO



1. Elevado índice de alterações orçamentárias, sendo 40,98% - pág. 18;
2. Divergência no saldo bancário da conta do Fundeb no valor de                                                                                                                              -139.931,59 – pg. 27;
3. Os valores não aplicados (pagos) que ficam nos cofres municipais deverão ser transferidos para uma conta bancária intitulada Fundeb Diferido. Tais valores deverão ainda ser suplementados na rubrica orçamentária de 2019 do Fundeb e utilizados (pagos) até o dia 31/03/2019, para serem computados como gasto do Fundeb de 2018.
4. Baixo índice de cobrança nos valores inscritos em dívida ativa. Falta de aperfeiçoamento e ineficiência nas cobranças – pág. 56;
5. Pagamento de auxílio-alimentação para funcionários em período de férias – pág. 68.
6. Elevado valores gastos com a frota municipal, alguns veículos apresentam gastos com manutenção que superam o valor venal do veículo – pág. 73;










	V – ÍNDICE DAS ANÁLISES



Segue abaixo o índice de todas as análises realizadas por esta CGM no quadrimestre abordado por este relatório:
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	VI – EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO MUNICIPAL



	A – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL



Esta CGM faz os devidos apontamentos sobre a execução orçamentária, financeira e patrimonial da Prefeitura de Registro no período abordado por este relatório.

A.1 – Resultados orçamentários

A.1.1 – Gestão contábil - Execução Orçamentária

Conforme demonstrado no quadro abaixo, constatamos na data em exame, de acordo com o apurado, existência de SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO no montante de R$ 2.518.998,61 (Dois Milhões, Quinhentos e Dezoito Mil, Novecentos e Noventa e Oito Reais e Sessenta e Um Centavos).  
O resultado apurado no exercício demonstra uma excelente gestão orçamentária. Tal resultado foi devido ao excesso de arrecadação no valor de R$ 5.893.307,30 (Cinco Milhões, Oitocentos e Noventa e Três Mil, Trezentos e Sete Reais e Trinta Centavos).
A realização das receitas frente à previsão inicial teve uma superação de 3,66%. 
Houve também uma economia orçamentária no valor de R$ 30.150.160,03 (Trinta Milhões, Cento e Cinquenta Mil, Cento e Sessenta Reais e Três Centavos).
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A.1.1.1 – Análise da Execução Orçamentária

A Lei Municipal nº 1727, de 06/12/2017, que aprovou o orçamento, estimou a Receita e fixou a Despesa do Município de REGISTRO para o período em R$ 161.114.000,00.   
	A tabela I confronta a evolução de duas variáveis da execução orçamentária: receita prevista e receita arrecadada (por blocos corrente e capital, e fonte de recurso).  
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Da análise do comportamento das receitas por fonte de recurso, constatamos uma situação desfavorável em relação à (s) fonte (s) de recurso (s) 3, 6, 7, uma vez que ficou aquém da meta de arrecadação, contudo, não houve descumprimento das Metas Fiscais.
Contudo, em relação ao total ingressado temos uma situação favorável.
Em relação às demais fontes de recursos 1, 2, 5, 8, 92 constatamos tendência positiva de excesso de entradas uma vez que a arrecadação está além das metas de previsão. Apenas segue recomendação no sentido da cautela que há de ser tomada com os créditos adicionais aberto por tendência de excesso de arrecadação (art. 43, § 3º, da Lei nº. 4.320). Caso reste frustrada a tendência positiva, o contingenciamento dar-se á em cumprimento ao dispositivo no art. 9º da LRF.  
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A tabela II demonstra a gestão orçamentária, confrontando a despesa empenhada e liquidada em relação à receita efetivamente arrecadada.
Da presente análise é possível verificar se houve, por exemplo, economia orçamentária, superávit ou déficit orçamentário e o nível de realização da despesa por fonte de recurso.
Economia orçamentária é a diferença positiva entre a despesa autorizada e a despesa compromissada (empenhada), daí denota-se que houve economia nas dotações financiadas pela (s) fonte (s) de recurso (s) 1, 2, 3, 5, 6, 7, 8.
De acordo com o comportamento das receitas arrecadadas em comparação às despesas empenhadas e liquidadas constatamos um resultado Orçamentário SUPERAVITÁRIO atinente às despesas financiadas pela (s) fonte (s) de recurso (s) 1, 2, 3, 5, 6, 7.
De acordo com o comportamento das receitas arrecadadas em comparação às despesas empenhadas constatamos um Resultado Orçamentário SUPERAVITÁRIO. 
Em relação às despesas liquidadas, na mesma comparação sobre a arrecadação total, o resultado é SUPERAVITÁRIO.

A.1.2 – Gestão contábil - Execução Financeira

A Tabela I demonstra a situação financeira da Entidade e especifica a suficiência ou insuficiência dos recursos por fonte de recurso em face dos compromissos a pagar.  
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Da análise no período verifica-se que a Entidade possui situação financeira favorável nas fontes de recursos 1 (TESOURO), 2 (TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS), 3 (RECURSOS PRÓPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA-VINCULADOS), 5 (TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS), 6 (OUTRAS FONTES DE RECURSOS), 7 (OPERAÇÕES DE CRÉDITO). Conclui-se nesse (s) caso (s) que as disponibilidades são suficientes para fazer frente às despesas realizadas.
A Tabela II expressa a disponibilidade total da Entidade e as obrigações de curto prazo reconhecidas, processadas e não processadas, a pagar.
Compara-se também a disponibilidade financeira frente às despesas a pagar LIQUIDADAS e as ainda NÃO LIQUIDADAS.
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Da análise conclui-se que o resultado financeiro é SUPERAVITÁRIO, demonstrando que a Entidade possui suficiente disponibilidade financeira para arcar com as despesas liquidadas e pendentes de pagamento.
Em outra análise, ao comparar a disponibilidade financeira frente às despesas a pagar LIQUIDADAS E NÃO LIQUIDADAS, constata-se um Resultado Financeiro SUPERAVITÁRIO.

A.2 – Receitas e Despesas

A.2.1 – Receitas

As receitas somadas do exercício, até o período em análise, somando-se as orçamentárias e as extras orçamentárias, foram de R$ 182.750.707,39 (Cento e Oitenta e Dois Milhões, Setecentos e Cinquenta Mil, Setecentos e Sete Reais e Trinta e Nove Centavos), conforme o quadro abaixo:

	RECEITAS – JANEIRO A DEZEMBRO

	ORÇAMENTÁRIA
	EXTRA-ORÇAMENTÁRIA
	TOTAL

	167.009.036,32
	15.741.671,07
	182.750.707,39


Fonte: Balancete da receita

A.2.1.1 – Demonstrativo da Receita Arrecadada X Prevista
	MÊS
	RECEITA PREVISTA
	RECEITA ARRECADADA
	ACUMULADO
	AH (%)
	AV (%)
	AV (% TOTAL)

	JANEIRO
	14.196.611,54
	13.698.801,33
	13.698.801,33
	96,49%
	8,50%
	8,50%

	FEVEREIRO
	13.205.024,78
	14.120.513,32
	27.819.314,65
	106,93%
	8,76%
	17,27%

	MARÇO
	17.688.757,31
	16.606.695,04
	44.426.009,69
	93,88%
	10,31%
	27,57%

	ABRIL
	12.726.231,90
	12.482.392,56
	56.908.402,34
	97,81%
	7,75%
	35,32%

	MAIO
	13.379.495,01
	14.398.243,92
	71.306.646,26
	107,61%
	8,94%
	44,26%

	JUNHO
	12.480.428,70
	12.290.290,21
	83.596.936,47
	98,48%
	7,63%
	51,89%

	JULHO
	12.011.630,52
	13.517.391,49
	97.114.327,96
	112,54%
	8,39%
	60,28%

	AGOSTO
	12.258.189,21
	14.654.068,03
	111.768.395,99
	119,55%
	9,10%
	69,37%

	SETEMBRO
	11.861.199,38
	10.415.892,09
	122.184.288,08
	87,81%
	6,46%
	75,84%

	OUTUBRO
	12.364.739,76
	13.563.843,51
	135.748.131,59
	109,70%
	8,42%
	84,26%

	NOVEMBRO
	12.910.397,23
	11.303.408,82
	147.051.540,51
	87,55%
	7,02%
	91,27%

	DEZEMBRO
	15.955.294,66
	19.957.495,91
	167.009.036,32
	124,77%
	12,39%
	103,66%



No período do relatório houve previsão de arrecadação no montante de R$ 161.114.000,00, enquanto arrecadação foi no valor de R$ 167.009.036,32 (Cento e Sessenta e Sete Milhões, Nove Mil, Trinta e Seis Reais e Trinta e Dois Centavos), superando as expectativas em 5.895.036,32 (Cinco Milhões, Oitocentos e Noventa e Cinco Mil, Trinta e Seis Reais e Trinta e Dois Centavos). 
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A.2.2 - Despesas
As despesas somadas do exercício, até o período em análise, somando-se as orçamentárias e as extras orçamentárias, foram de R$ 190.727.833,03 (cento e Noventa Milhões, Setecentos e Vinte e Sete Mil, Oitocentos e Trinta e Três Reais e Três centavos), conforme o quadro abaixo:


	DESPESAS – JANEIRO A DEZEMBRO

	ORÇAMENTÁRIA
	EXTRA-ORÇAMENTÁRIA
	TOTAL

	159.602.039,29
	31.125.793,74
	190.727.833,03



Fonte: Balancete da despesa


A.3 - Realização da despesa empenhada, liquidada e paga 

Abaixo segue demonstrativo indicando a composição da despesa em suas três fases, quais sejam, empenhamento, liquidação e pagamento.

	Despesa empenhada
	Despesa liquidada
	Despesa paga

	159.602.039,29
	153.196.933,16
	147.261.906,46




A.4 – Valores empenhados no período

Com relação aos valores empenhados no período, o quadro abaixo demonstra quanto foi gasto por Secretaria.

	TOTAL DE EMPENHOS POR SECRETARIA

	JANEIRO A DEZEMBRO

	SECRETARIA
	DOTAÇÃO INICIAL
	DOTAÇÃO ATUAL
	% DOT. INICIAL/ ATUAL
	EMPENHADO
	% UTILIZADO

	GABINETE DO PREFEITO
	3.141.000,00
	2.958.336,79
	-5,82%
	2.867.690,26
	96,94%

	SEC. MUN. DE ASSUNTOS JURÍDICOS
	1.625.000,00
	1.636.156,50
	0,69%
	1.445.481,66
	88,35%

	SEC. MUN. DE  ADMINISTRAÇÃO
	6.095.000,00
	6.429.209,55
	5,48%
	6.270.231,10
	97,53%

	SEC. MUN. DE  FINANÇAS
	8.877.000,00
	8.942.576,55
	0,74%
	7.006.107,96
	78,35%

	SEC. MUN. DE  PLANEJAMENTO URBANO E OBRAS
	4.807.000,00
	22.528.394,76
	368,66%
	9.798.315,41
	43,49%

	FUNDO MUN. DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
	2.473.000,00
	2.473.000,00
	0,00%
	2.203.914,13
	89,12%

	SEC. MUN. TRÂNSITO
	2.392.000,00
	2.962.510,22
	23,85%
	1.949.537,44
	65,81%

	SEC. MUN. MANUT. SERV. MUNICIPAIS
	10.789.000,00
	9.161.726,47
	-15,08%
	9.084.322,87
	99,16%

	SEC. MUN. DESENV. AGRÁRIO
	5.304.000,00
	5.164.293,82
	-2,63%
	4.668.043,79
	90,39%





	B – ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS



No quadro abaixo seguem os valores das alterações orçamentárias ocorridas no período em análise.

	Origem 
	
	Aplicação
	

	
	
	
	

	Anulação de Dotação
	5.032.639,49
	Suplementação
	36.039.116,82

	Excesso de arrecadação
	26.845.955,31
	Crédito especial
	2.517.991,39

	Superávit financeiro
	6.678.513,41
	Remanejamento
	8.188.905,70

	Remanejamento
	8.188.905,70
	Transposição
	16.510.511,60

	Transposição
	16.510.511,60
	Transferência
	573.696,00

	Transferência
	573.696,00
	
	

	
	
	
	

	Total
	63.830.221,51
	Total
	63.830.221,51



No quadro abaixo é demonstrado por quais leis houveram as alterações na estrutura orçamentária do município .
A Lei de Diretrizes Orçamentárias em seu inc. II e III do art. 26 deixou consignado o percentual de 10% para alterações orçamentárias por créditos adicionais (superávit financeiro, excesso de arrecadação e operação de crédito) e 10% para alterações orçamentárias através de remanejamento, transposição e transferência.

	Lei 
	Valor crédito (a)
	Valor orçado (b)
	% (a/b)

	
	
	
	

	1727
	30.643.923,68
	155.741.000,00
	19,68

	1748
	7.000.000,00
	155.741.000,00
	4,49

	1753
	67.500,00
	155.741.000,00
	0,04

	1757
	149.000,00
	155.741.000,00
	0,10

	1759
	4.000,00
	155.741.000,00
	0,00

	1761
	750.000,00
	155.741.000,00
	   0,48

	1765
	952.245,63
	155.741.000,00
	0,61

	1768
	6.435.000,00
	155.741.000,00
	4,13

	1769
	482.940,23
	155.741.000,00
	0,31

	1774
	300.812,36
	155.741.000,00
	0,19

	1775
	120.324,95
	155.741.000,00
	0,08

	1777
	72.000,00
	155.741.000,00
	0,05

	1779
	20.000,00
	155.741.000,00
	0,01

	1783
	545.2000,00
	155.741.000,00
	0,35

	1784
	2.301.111,64
	155.741.000,00
	1,48

	1785
	110.875,21
	155.741.000,00
	0,07

	1786
	310.000,00
	155.741.000,00
	0,20

	1793
	104.756,86
	155.741.000,00
	0,07

	1796
	5.299.333,59
	155.741.000,00
	3,40

	1799
	1.268.049,70
	155.741.000,00
	0,81

	1800
	647.147,66
	155.741.000,00
	0,42

	1803
	242.000,00
	155.741.000,00
	0,16

	1806
	5.644.000,00
	155.741.000,00
	3,62

	1807
	360.000,00
	155.741.000,00
	0,23

	
	
	
	

	Total
	63.830.221,51
	Total
	  40,98


Fonte: Sistema de Contabilidade - Demonstrativo de crédito adicional – sintético 

Nota-se que pela Lei Orçamentária Anual n° 1.727 houve alteração no montante de R$ 30.643.923,68 (Trinta Milhões, Seiscentos e Quarenta e Três Mil, Novecentos e Vinte e Três Reais e Sessenta e Oito Centavos), representando assim 19,68%.
As alterações orçamentárias feitas através de crédito adicional por anulação de dotação, excesso de arrecadação e superávit financeiro estão dentro dos limites do art. 26 da LDO, que é de 10%. Do mesmo modo, a alterações orçamentárias por remanejamento, transposição e transferência, estão dentro da margem que ficou consignado na mesma lei.
Ainda assim, em que pese os limites de crédito adicional por anulação de dotação, excesso de arrecadação e superávit financeiro e as alterações orçamentárias por remanejamento, transposição e transferência estarem dentro dos limites estipulados pela LDO, todas as alterações orçamentárias chegaram ao patamar de 40,98%. 
Esse montante de alteração orçamentária está acima do que é considerado aceitável pelo TCESP, fato esse que pode causar apontamentos nas contas por falta de planejamento.
O quadro abaixo evidencia quais decretos autorizaram as alterações orçamentárias conforme inciso II e III do art. 26 da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

I – Créditos suplementares – Inc. II, art. 26, da Lei nº 1.699/2017
	Lei
	Decreto
	Tipo crédito
	Valor

	1727
	2473
	Superávit financeiro
	162.468,13

	1727
	2476
	Superávit/anulação
	100.144,60

	1727
	2478
	Excesso/superávit/anulação
	881.715,69

	1727
	2479
	Superávit/anulação
	312.457,09

	1727
	2482
	Superávit/excesso
	2.536.154,97

	1727
	2484
	Excesso/superávit/anulação
	2.280.012,99

	1727
	2485
	Superávit financeiro
	181.732,02

	1727
	2486
	Superávit/anulação
	114.144,01

	1727
	2488
	Superávit/excesso
	100.383,46

	1727
	2489
	Excesso arrecadação
	300.000,00

	1727
	2490
	Anulação/excesso
	405.633,06

	1727
	2492
	Superávit/excesso
	2.592.756,94

	1727
	2494
	Superávit financeiro
	145.702,59

	1727
	2498
	Anulação
	13.400,00

	1727
	2503
	Excesso arrecadação
	9.615,31

	1727
	2505
	Superávit/anulação
	3.910,75

	1727
	2507
	Anulação
	27.739,20

	1727
	2511
	Excesso arrecadação
	1.490.000,00

	1727
	2513
	Superávit financeiro
	1.036.994,33

	1727
	2515
	Excesso arrecadação
	500.000,00

	1727
	2516
	Anulação
	44.285,03

	1727
	2517
	Excesso arrecadação
	500.000,00

	1727
	2518 
	Anulação
	2.000,00

	1727
	2521
	Anulação
	5.430,29

	1727
	2524
	Anulação
	76.374,11

	1727
	2529
	Anulação
	30.187,50

	1727
	2536
	Superávit financeiro
	4.396,30

	1727
	2537
	Superávit/Anulação
	31.000,00

	1727
	2538
	Anulação
	14.526,37

	1727
	2546
	Anulação
	10.000,00

	1727
	2548
	Anulação
	200.000,00

	1727
	2551
	Anulação
	912,66

	1727
	2557
	Anulação
	43.318,95

	1727
	2558
	Excesso/Superávit
	27.132,66

	1727
	2560
	Anulação
	3.800,00

	1727
	2569
	Anulação
	59.934,07

	1727
	2577
	Excesso arrecadação
	40.850,00

	1727
	2580
	Anulação
	5.437,50

	1727
	2581
	Anulação
	3.000,00

	1727
	2582
	Anulação
	6.000,00

	1727
	2583
	Anulação
	1.900,00

	1727
	2584
	Anulação
	48.250,15

	1727
	2589
	Anulação
	11.000,00

	1727
	2590
	Anulação
	11.304,70

	1727
	2598
	Anulação
	10.000,00

	1727
	2600
	Anulação
	20.000,00

	1727
	2602
	Anulação
	40.000,00

	1727
	2604
	Anulação
	52.000,00

	1727
	2605
	Anulação/excesso
	94.000,00

	1727
	2606
	Anulação
	50.497,20

	1727
	2611
	Anulação
	11.200,00

	1727
	2614
	Anulação
	94.500,00

	1727
	2615
	Anulação
	15.000,00

	1727
	2617
	Excesso arrecadação
	110.000,00

	1727
	2620
	Anulação
	70.000,00

	1727
	2622
	Anulação
	3.000,00

	1727
	2623
	Anulação
	5.224,23

	1727
	2624
	Anulação
	5.500,00

	1727
	2627
	Anulação
	70.000,00

	1727
	2631
	Anulação
	54.471,52

	
	
	
	

	Total
	
	
	15.081.398,38



II – Remanejamento, transposição e transferência - Inc. III, art. 26, da Lei nº 1.699/2017
	Lei
	Decreto
	Tipo crédito
	Valor

	1727
	2481
	Remanejamento
	109.062,00

	1727
	2484
	Transposição
	800.000,00

	1727
	2488
	Transposição
	19.000,00

	1727
	2491
	Transposição/remanejamento
	614.000,00

	1727
	2492
	Transposição/transferência
	210.000,00

	1727
	2498
	Transferência
	100.000,00

	1727
	2502
	Remanejamento/transposição
	1.901.000,00

	1727
	2505
	Transposição
	13.000,00

	1727
	2507
	Remanejamento
	449.000,00

	1727
	2512
	Transposição
	300.000,00

	1727
	2518
	Transposição/transferência
	391.997,86

	1727
	2521
	Transferência
	100.000,00

	1727
	2524
	Transposição
	15.000,00

	1727
	2525
	Transposição/transferência
	110.000,00

	1727
	2528
	Remanejamento/transposição
	277.600,00

	1727
	2529
	Remanejamento
	614.664,61

	1727
	2531
	Transposição/transferência
	15.890,00

	1727
	2532
	Remanejamento
	300.000,00

	1727
	2536
	Transposição
	4.000,00

	1727
	2546
	Remanejamento/transposição
	3.000.000,00

	1727
	2548
	Transposição
	200.000,00

	1727
	2549
	Transposição
	2.248.500,00

	1727
	2551
	Remanejamento
	112.106,18

	1727
	2552
	Transposição
	71.217,00

	1727
	2556
	Transposição/transferência
	48.000,00

	1727
	2559
	Transposição
	400.000,00

	1727
	2560
	Transposição
	20.000,00

	1727
	2562
	Remanejamento/transposição
	1.465.210,00

	1727
	2565
	Transposição
	22.000,00

	1727
	2568
	Transposição
	13.000,00

	1727
	2575
	Remanejamento/transposição
	6.200,00

	1727
	2577
	Remanejamento
	34.150,00

	1727
	2579
	Transposição
	23.508,00

	1727
	2581
	Transposição/transferência
	16.000,00

	1727
	2582
	Transpos/remanej/transfer
	99.375,84

	1727
	2583
	Transferência
	15.000,00

	1727
	2585
	Transposição
	300,00

	1727
	2589
	Remanejamento/transferência
	23.394,79

	1727
	2590
	Remanejamento
	20.000,00

	1727
	2598
	Transferência
	12.000,00

	1727
	2600
	Transferência
	6.500,00

	1727
	2602
	Transposição
	4.000,00

	1727
	2603
	Transposição
	305.000,00

	1727
	2604
	Transposição
	1.500,00

	1727
	2605
	Transposição
	2.375,20

	1727
	2607
	Transferência
	2.016,00

	1727
	2608
	Remanejamento
	160.000,00

	1727
	2614
	Remanejamento
	608.000,00

	1727
	2615
	Transposição
	33.966,89

	1727
	2617
	Transposição
	12.000,00

	1727
	2619
	Transpos/remanej/transfer
	12.000,00

	1727
	2621
	Remanejamento
	70.000,00

	1727
	2622
	Transposição
	20.920,32

	1727
	2623
	Transposição
	1.642,49

	1727
	2624
	Remanejamento/transposição
	12.500,00

	1727
	2627
	Remanejamento
	21.000,00

	1727
	2631
	Remanejamento
	94.928,12

	
	
	
	

	Total
	
	
	15.562.525,30






	C - APLICAÇÃO COM RECURSOS PRÓPRIOS EM SAÚDE



A receita bruta de impostos, receitas de transferências constitucionais, acumulada no 3° quadrimestre de 2018 para apuração nos gastos com a Saúde no município foi de R$ 106.202.450,58(Cento e Seis Milhões, Duzentos e Dois Mil, Quatrocentos e Cinquenta Reais e Cinquenta e Oito Centavos), sendo esse valor utilizado para base de cálculo para apuração do valor mínimo a ser aplicado (15%), o que resultaria em um valor de R$ 15.930.367,59 (Quinze Milhões, Novecentos e Trinta Mil, Trezentos e Sessenta e Sete Reais e Cinquenta e Nove Centavos). No entanto, o município aplicou no período o valor de R$ 32.602.487,77 (Trinta e Dois Milhões, Seiscentos e Dois Mil, Quatrocentos e Oitenta e Sete Reais e Setenta e Sete Centavos) (despesa empenhada), correspondendo ao percentual de 30,70%, ficando acima da aplicação mínima exigida no valor de R$ 16.672.120,18 (Dezesseis Milhões, Seiscentos e Setenta e Dois Mil, Cento e Vinte Reais e Dezoito Centavos).
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Com base na Despesa empenhada, o Município apresenta percentual de aplicação favorável ao atendimento do disposto no art. 77, inc. III e §4º, do ADCT da Constituição Federal.

	D - APLICAÇÃO NO ENSINO



D.1 - Educação
A receita bruta de impostos acumulada no 3° quadrimestre de 2018 para aplicação com recursos próprios no ensino foi de R$ 108.670.587,10 (Cento e Oito Milhões, Seiscentos e Setenta Mil, Quinhentos e Oitenta e Sete Reais e Dez Centavos) sendo esse valor utilizado para base de cálculo para apuração do valor mínimo a ser aplicado (25%), o que resultaria em um valor de R$ 27.167.646,78 (Vinte e Sete Milhões, Cento e Sessenta e Sete Mil, Seiscentos e Quarenta e Seis Reais e Setenta e Oito Centavos). No entanto, o município aplicou no período em análise o valor de R$ 27.545.396,47 (Vinte e Sete Milhões, Quinhentos e Quarenta e Cinco Mil, Trezentos e Noventa e Seis Reais e Quarenta e Sete Centavos) (despesa empenhada), correspondendo ao percentual de 25,35%, ficando acima da aplicação mínima exigida no valor de R$ 377.749,69 (Trezentos e Setenta e Sete Mil, Setecentos e Quarenta e Nove Reais e Sessenta e Nove Centavos).
Da análise, verifica‑se com base na despesa empenhada, que o Município apresenta percentual de aplicação favorável ao atendimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal.  
Para computo na aplicação do ensino, as despesas empenhadas e não pagas até o período em análise devem ser pagas até o dia 31/01/2019, para que as mesmas possam ser consideradas como aplicação no ensino do exercício de 2018.


[image: ]
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D.2 - FUNDEB
Evidenciamos no quadro abaixo, a aplicação do percentual onde o mínimo é de 60% em despesas com remuneração dos profissionais do magistério – Art. 

60, § 5°, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, acrescentado pela Emenda Constitucional n° 14 e Lei n° 9424/96, no art. 7°.
A receita do FUNDEB no quadrimestre em análise foi de R$ 27.329.941,28 (Vinte e Sete Milhões, Trezentos e Vinte e Nove Mil, Novecentos e Quarenta e Um Reais e Vinte e Oito Centavos) de recurso recebido e R$ 33.608,55 (Trinta e Três Mil, Seiscentos e Oito Reais e Cinquenta e Cinco Centavos) de rentabilidades, com gasto na despesa empenhada no valor de R$ 26.815.971,14 (Vinte e Seis Milhões, Oitocentos e Quinze Mil, Novecentos e Setenta e Um Reais e Catorze Centavos), desse montante foi aplicado em despesas com remuneração no magistério o valor de R$ 22.133.425,94 (Vinte e Dois Milhões, Cento e Trinta e Três Mil, Quatrocentos e Vinte e Cinco Reais e Noventa e Quatro Centavos), em relação à despesa empenhada, o que totaliza o percentual de 80,89%.
No que tange a aplicação dos recursos do FUNDEB na remuneração dos Profissionais do Magistério (60%), verifica-se que restou atendido o cumprimento do art. 22 da Lei nº 11.494/2007.
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Dos 95% obrigatórios na aplicação com a despesa efetivamente paga com os recursos que foram recebidos no exercício, o Município aplicou 96,68%. Nota-se, portanto que o total da despesa paga no período em análise, atende ao dispositivo do §2º, art. 21 da Lei 11.494/07.
Os valores não aplicados (pagos) que ficam nos cofres municipais deverão ser transferidos para uma conta bancária intitulada Fundeb Diferido. Tais valores deverão ainda ser suplementados na rubrica orçamentária de 2019 do Fundeb e utilizados (pagos) até o dia 31/03/2019, para serem computados como gasto do Fundeb de 2018.

D.2.1 - Análise financeira dos recursos do Fundeb
	Total arrecadado                                                                                                                   27.363.549,83

	Total pago                                                                                                                               26.455.605,61 

	Disponível                                                                                                                                  907.944,22

	Saldo bancário                                                                                                                          768.012,63

	Diferença                                                                                                                                   - 139.931,59


	
Relativo à análise financeira do FUNDEB, constatamos que o saldo da conta bancária do fundo (Conta Interno 1171: BRASIL-C/FUN.MAND.EDUC.BASICA 21.474-4 - 00492 - BANCO DO BRASIL S.A., Conta Interno 1958: CEF-C/ FUNDEB/17 510-8 - 00903 - CAIXA E. FEDERAL, Conta Interno 1968: CEF-C/C FUNDEB DIFERIDO/18 1510-3 - 00903 - CAIXA E. FEDERAL, Conta Interno 1985: BB-C/ FUN.MAN. EDUC. BASICA 33912-1 - 00492 - BANCO DO BRASIL S.A.), no período em análise, apresenta inconsistência. A diferença entre os recursos recebidos e o total de despesas pagas totaliza o valor de R$ 907.944,22 (novecentos e sete mil, novecentos e quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos), enquanto que o saldo existente na (s) conta (s) bancária (s) é de R$ 768.012,63 (setecentos e sessenta e oito mil e doze reais e sessenta e três centavos).
Dessa forma deverá os responsáveis adotar critérios e providências para que os recursos recebidos do FUNDEB sejam somente utilizados com despesas provenientes desse fundo, bem como as despesas deste fundo sejam custeadas apenas com recursos oriundos das transferências e aplicações financeiras do FUNDEB.
	
	


Parte inferior do formulário

	E – RESTOS A PAGAR



Os valores apresentados abaixo estão separados por fonte a fim de possibilitar uma melhor visualização. 
O quadro abaixo mostra que houve uma redução o quanto significativa do saldo dos restos a pagar, que passaram de R$ 11.767.314,43 (Onze Milhões, Setecentos e Sessenta e Sete Mil, Trezentos e Quatorze Reais e Quarenta e Três Centavos) em 31/12/2017, para R$ 522.611,95 (Quinhentos e Vinte e Dois Mil, Seiscentos e Onze Reais e Noventa e Cinco Centavos) em 31/12/2018. Do saldo total houve redução de 95,56%, em sua grande parte as baixas foram efetuadas por pagamentos realizados, sendo 88,81%. 
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Diante das baixas ocorridas até o período em parâmetros que evidenciam uma tendência de redução integral do montante de restos a pagar, observa-se uma situação financeira ajustada, sendo desnecessária, portanto, a emissão de alerta.
Os Restos a Pagar Não Processados são as despesas que ainda não concluíram a fase de liquidação da despesa e não foram pagas, ou seja, são as despesas que foram apenas empenhadas e em um determinado momento sofrem uma liquidação contábil, em função de imposições legais, afetando as contas do sistema financeiro no passivo, Restos a Pagar Não-Processados, e na Despesa, a natureza correspondente ao fato.
O Parágrafo Único do artigo 103, da Lei 4.320/64 determina que “Os Restos a Pagar do exercício serão computados na receita extra-orçamentária para compensar sua inclusão na despesa orçamentária”. Em interpretação literal a este artigo, constata-se que o legislador se referiu aos Restos a Pagar sem fazer distinção entre Processados e Não Processados. Teologicamente, buscou, principalmente, a inclusão desse item no Balanço Financeiro como forma de compensação de sua inclusão na despesa orçamentária, como ocorre, também, com os Restos a Pagar Não Processados.
Como pode se ver os restos a pagar por se tratarem de uma divida impactam negativamente no balanço financeiro, por se tratar de um passivo.
O art. 1º do Decreto 20.910/32 (que ainda está em vigor) assim diz: “As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem”. (grifo nosso)


	F – ADIANTAMENTOS



No que tange aos numerários concedidos aos servidores municipais em regime de adiantamento, regidos pela Lei Municipal n° 1.492 de 29 de abril de 2015, está Controladoria informa abaixo o resultado das análises relativa ao período abarcado por este RCI.

F.1 - Aspecto geral dos adiantamentos

Todo o numerário concedido a servidores municipais através de adiantamento seja ele para despesas miúdas de pronto pagamento ou adiantamento para despesas com viagens, estão regulares conforme preceitua a Lei n° 1.492/2015, e nos casos de impropriedades que causaram prejuízo ao erário constatado foi solicitado ao responsável do adiantamento que devolvesse o recurso ao tesouro municipal.
Até o presente período foram feitos as análises de 174 processos de prestações de contas relativo aos empenhos conforme relação abaixo.
 Abaixo está a relação dos adiantamentos analisados pela Controladoria Geral do Município.
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F.2 - Análise de prestações de contas

Em análise as prestações de contas no período, esta CGM encontrou inconsistência nos processos abaixo relacionados e solicitou a devolução dos valores glosados, os quais seguem:


	Nome
	Empenho
	Valor glosado
	Motivo

	Maristela Marcondes Mendes
	743/0-2018       

	R$ 5,00
	Despesas impróprias

	Sonia Andrade de Jesus
	2877/0-2018
	199,82
	Despesas impróprias - Gorjeta

	Sonia Andrade de Jesus
	6221/0-2018
	47,68
	Despesas impróprias – Serviços concedidos

	Caterine C. Pereira
	8291/0-2018
	11,59
	Despesas impróprias - Gorjeta




	G – CONTROLE DE SUPRIMENTOS E TRANSFERÊNCIAS



G.1 - Aspecto geral do repasse

Os percentuais para apuração do cálculo de repasse à Casa Legislativa incidem não apenas sobre os tributos arrecadados pelo próprio Município, mas também oneram os impostos transferidos pela União e Estado. Daí que a base de apuração se chama receita tributária ampliada.
Incorre em crime de responsabilidade o Prefeito que à Câmara transfere mais do que possibilita a Constituição. É por isso que, neste caso, se emite parecer desfavorável à conta do Prefeito.




G.2 - Repasse de recursos
Conforme disciplina o art. 168 da Constituição Federal os valores a título de duodécimos deverão ser entregues até o dia 20 de cada mês.

	Data do repasse
	Empenho
	Valor repassado

	15/01/2018
	1/1-2018
	447.750,00

	16/02/2018
	1/2-2018
	447.750,00

	14/03/2018
	1/3-2018
	447.750,00

	12/04/2018
	1/4-2018
	447.750,00

	14/05/2018
	1/5-2018
	447.750,00

	12/06/2018
	1/6-2018
	447.750,00

	13/07/2018
	1/7-2018
	447.750,00

	14/08/2018
	1/8-2018
	447.750,00

	12/09/2018
	1/9-2018
	447.750,00

	11/10/2018
	1/10-2018
	447.750,00

	13/11/2018
	1/11-2018
	447.750,00

	11/12/2018
	1/12-2018
	447.750,00

	Total
	
	5.373.000,00



No decorrer do exercício de 2018 (período em análise) houveram transferências de valores para Câmara Municipal no valor de R$ 5.373.000,00. Restou constatado que houve atendimento ao prazo para o repasse.


G.3 – Devolução de Duodécimo

No período em análise a Câmara Municipal fez devolução no valor de R$ 486.730,60 (Quatrocentos e Oitenta e Seis Mil, Setecentos e Trinta Reais e Sessenta Centavos) relativo a Duodécimo e devolução no valor de R$ 6.717,47 (Seis Mil, Setecentos e Dezessete Reais e Quarenta e Sete Centavos) relativo à rentabilidade.

 

	H – GASTO COM PESSOAL



H.1 - Índice de gasto com pessoal

Com os dados obtidos através do Relatório de Gestão Fiscal, o gasto com pessoal do Poder Executivo, foi de R$ 69.237.644,02, representando 44,06% da Receita Corrente Líquida, cumprindo assim o índice estabelecido em lei. O Executivo Municipal vem atendendo ao limite da despesa com pessoal conforme preceitua o art. 20, inciso III alínea “b” da Lei Complementar n° 101/00 LRF, observa-se uma situação  ajustada, sendo desnecessária, portanto, a emissão de alerta.
Conforme determina a referida Lei, o limite prudencial de despesas com pessoal é 51,3% da Receita Corrente Líquida, enquanto que o limite máximo é 54%.
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	I – DIVIDA FUNDADA INTERNA



Abaixo segue os valores inscritos na divida fundada do município até o dia 31/12/2018.

	Credor
	Data
	Valor Emissão
	Pgto
	Valor atual

	Parcelamento INSS1
	31/12/2012
	681.003,11
	0,00
	681.003,11

	INSS – déb. parcelado
	31/12/2013
	44.085,29
	44.877,00*
	0,00

	PMAT
	30/06/2014
	2.876.960,43
	138.462,83
	2.738.497,60

	Desenvolve SP – Obras de Infraestrutura
	15/12/2017
	6.000.000,00
	0,00
	6.000.000,00

	Precatório – Melina
	
	44.392,74
	44.392,74
	0,00

	Precatório –Espólio de Hina
	
	22.266,87
	22.266,87
	0,00

	Precatório - Denilson
	
	26.975,61
	0,00
	26.975,61

	Precatório – Selma
	
	12.644,72
	0,00
	12.644,72

	Precatório – Lina
	
	29.530,84
	0,00
	29.530,84

	Precatório – Lauro
	
	425.535,12
	0,00
	425.535,12

	Precatório – C. Wolpert
	
	10.196,83
	0,00
	10.196,83

	Precatório – Carlos 
	
	10.667,25
	0,00
	10.667,25

	Precatório – Amilton
	
	24.931,67
	0,00
	24.931,67

	Precatório – Joanir
	
	67.994,56
	67.994,56
	0,00

	Precatório – Carlos Alberto
	
	29.109,67
	0,00
	29.109,67

	Precatório – Patricia
	
	10.256,99
	0,00
	10.256,99

	Precatório – C. Wolpert
	
	15.721,42
	0,00
	15.721,42

	Total
	
	10.302.093,12
	317.994,00
	10.015.070,83



Fonte: Anexo 16 – Demonstração da divida fundada
1 Divida com exigibilidade suspensa por publicação do acórdão.
*Pagamento com atualização
O saldo da divida fundada em 31/08/2018 era de R$ 10.110.065,92 (Dez Milhões, Cento e Dez Mil, Sessenta e Cinco Reais e Noventa e Dois Centavos), com isso houve uma redução de 0,94% no período de análise. 
O grande montante que gerou o incremento na dívida fundada se deve ao financiamento através do Programa Desenvolve SP, que será adimplido ao longo de 60 meses.

	J – DÍVIDA CONSOLIDADA



A dívida consolidada teve uma redução de 0,94% no período em análise, passando de R$ 10.110.65,92 (Dez Milhões, Cento e Dez Mil, Sessenta e Cinco Reais e Noventa e Dois Centavos) no 2° quadrimestre para R$ 10.015.070,83 (Dez Milhões, Quinze Mil, Setenta Reais e Oitenta e Três Centavos) no quadrimestre em análise. Contudo, a DCL está dentro dos limites estabelecidos pela Resolução do Senado Federal.
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	K – PASEP



De acordo com as DARF’s fornecidas para análise, pudemos comprovar que os recolhimentos do PASEP à União, relativos aos meses de maio, junho, julho e agosto de 2018 foram realizados regularmente, e no prazo estabelecido na legislação vigente.
Também detectamos que as guias originais relativas às transferências à União ficam arquivadas em pasta própria no Departamento de Finanças.
Salientamos que se trata de medida salutar, haja vista que, facilita a verificação por parte da própria administração, bem como dos órgãos de fiscalização, e, até mesmo, quando eventualmente, forem solicitados para conferência e comprovação dos recolhimentos realizados em cada uma das respectivas competências, inclusive. Já que todos os comprovantes estarão guardados em um único lugar.
[bookmark: _Toc526264858]
K.1 – Recolhimento de juros e multas

Não houve no período analisado.

[bookmark: _Toc489967719][bookmark: _Toc526264859]K.2 – Cálculo para contribuição ao PASEP
A contribuição para o PASEP está regulamentada pela Lei n.º 9.715 de 25 de novembro de 1998.
No caso das Pessoas Jurídicas de direito público interno, a base de cálculo de apuração da contribuição será com base no valor mensal das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas, nos termos do inc. III[footnoteRef:1], do art. 2º, observado o disposto no caput[footnoteRef:2], do art. 7º, ambos da referida Lei. [1:  Art. 2º  A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente:
[...]
III - pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base no valor mensal das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas.
[...]]  [2:  Art. 7º  Para os efeitos do inciso III do art. 2o, nas receitas correntes serão incluídas quaisquer receitas tributárias, ainda que arrecadadas, no todo ou em parte, por outra entidade da Administração Pública, e deduzidas as transferências efetuadas a outras entidades públicas.] 

Não obstante, a alíquota, conforme inc. III[footnoteRef:3], do art. 8º, da mesma Lei, no caso das pessoas jurídicas de direito público interno, é de 1% (um por cento). [3:  Art. 8º  A contribuição será calculada mediante a aplicação, conforme o caso, das seguintes alíquotas:
[...]
III - um por cento sobre o valor das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas.] 

Conforme visto anteriormente, o inc. III, do art. 2º, da Lei Federal n.º 9.715/98, estabelece que a contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base no valor mensal das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas. Isto quer dizer que, pela redação legal, a alíquota de 1% deve ser aplicada sobre as transferências de convênios, inclusive.
Porém, não podemos deixar de mencionar a alteração decorrente da edição da Lei Federal n.º 12.810, de 15 de maio de 2013, que incluiu o § 7º[footnoteRef:4], no art. 2º, da Lei n.º 9.715/98, no qual estabeleceu que os valores de transferências decorrentes de convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere com objeto definido, devem ser excluídos da base de cálculo prevista no inc. III, do art. 2º, da referida Lei Federal. [4:  Art. 2º [...]
[...]
§ 7º  Excluem-se do disposto no inciso III do caput deste artigo os valores de transferências decorrentes de convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere com objeto definido.] 

Assim sendo, para fins de apuração do valor real devido, recomendamos que seja verificado no respectivo balancete mensal da Prefeitura, o total das receitas correntes e transferências correntes e de capital recebidas. Deste resultado, devem ser excluídos os valores referentes às transferências decorrentes de convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere com objeto definido, sejam de capital ou correntes.
Ademais, devemos ressaltar que autarquias previdenciárias, consórcios e fundações, desde que, de direito público, também possuem, como obrigação tributária, o pagamento da contribuição ao PASEP.
Autarquias de previdência e os consórcios têm como base de cálculo o valor das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas. No caso das entidades de previdência a maior parcela da base de cálculo se constitui daquelas fontes discriminadas no art. 23[footnoteRef:5], da Orientação Normativa MPS/SPS n.º 02/2009, incluído os rendimentos de aplicações financeiras, que também devem integrar a base de cálculo do PASEP. [5:  Art. 23. Constituem fontes de financiamento do RPPS:
I - as contribuições do ente federativo, dos segurados ativos, dos segurados inativos e dos pensionistas;
II - as receitas decorrentes de investimentos e patrimoniais;
III - os valores recebidos a título de compensação financeira, em razão do § 9º do art. 201 da Constituição Federal;
IV - os valores aportados pelo ente federativo;
V - as demais dotações previstas no orçamento federal, estadual, distrital e municipal; e
VI - outros bens, direitos e ativos com finalidade previdenciária.] 

Fundos criados como unidades gestoras de RPPS não são contribuintes do PASEP, pois não gozam de personalidade jurídica própria, cabendo à pessoa jurídica pública instituidora arcar com os tributos incidentes sobre as receitas efetivas que se vincularem a esses fundos.
Diante de todo o exposto, a partir de uma primeira leitura das normas supracitadas, o entendimento que extraímos foi que as contribuições previdenciárias patronais, transferidas para o RPPS organizado na forma de autarquia, as quais integram a base de cálculo para a contribuição do PASEP na entidade recebedora, deveriam ser deduzidas da base de cálculo do tributo apurado pelo ente transferidor. Sendo o mesmo entendimento, aplicado em relação às transferências efetuadas a outras entidades públicas, tais como: consórcios públicos e fundações públicas. Nesse sentido, também, foi o que pudemos entender diante do manifesto exarado na Solução de Consulta DISIT/SRRF06 n.º 31[footnoteRef:6], de 28/02/2013, já que, vislumbramos relação entre o texto e a disposição contida na parte final do caput, do art. 7º, da Lei n.º 9.715/98, portanto, desde então, nos manifestamos favoravelmente à subtração de tais parcelas pelo Poder Executivo, quando da apuração da base de cálculo da contribuição ao PASEP. [6:  SOLUÇÃO DE CONSULTA DISIT/SRRF06 Nº 31, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2013
(Publicado(a) no DOU de 05/03/2013, seção , pág. 30)  
ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
MUNICÍPIO. BASE DE CÁLCULO.
ASSUNTO: Processo Administrativo Fiscal
CONSULTA. INEFICÁCIA.
ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: MUNICÍPIO. BASE DE CÁLCULO. Integram a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, devida pelas Prefeituras, as receitas correntes arrecadadas e as transferências correntes e de capital recebidas, incluindo-se nas receitas correntes quaisquer receitas tributárias arrecadadas pelo próprio Município ou, no todo ou em parte, por outra entidade da Administração Pública, podendo ser deduzidas as transferências efetuadas a outras entidades de direito público interno. Podem ser deduzidas da base de cálculo mensal do PIS/Pasep do Município as transferências efetuadas à União, aos Estados, ao Distrito Federal e a outros Municípios, bem como às autarquias dessas entidades. Em relação às instituições multigovernamentais, somente podem ser deduzidos da base de cálculo do PIS/Pasep os valores das transferências efetuadas às instituições multigovernamentais nacionais (criadas e mantidas por dois ou mais entes da Federação) de caráter público, criadas por lei. Podem ser excluídos da base de cálculo do PIS/Pasep os valores relativos às transferências correntes e de capital recebidas, se comprovada a retenção na fonte, pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, da contribuição incidente sobre tais valores. Os valores de suas receitas próprias, destinados ao FUNDEB pelos Municípios, não podem ser excluídos da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, por falta de amparo legal.
DISPOSITIVOS LEGAIS: CF/1988, arts. 158 e 159, ADCT, art. 60; Lei nº 11.494/2007, arts. 1º, 3º, §§ 1º e 2º, 20 e 31, § 1º; Lei nº 9.715/1998, art. 2º, inciso III, § 6º, e arts. 7º e 8º, inciso III; Decreto nº4.524/2002, arts. 67 a 70 e 73; Lei nº 10.406/2002 - Código Civil, art. 41, caput; Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001, Anexo II; SD Cosit nº 2/2009; PN CST nº 342/1970; PN CST nº 347/1970.
ASSUNTO: Processo Administrativo Fiscal
EMENTA: CONSULTA. INEFICÁCIA. É ineficaz a consulta na parte que não atende aos requisitos legais para sua apresentação, tratando-se de questionamento genérico, que não descreve, completa e exatamente, a hipótese a que se refere, não se especificando de forma clara a dúvida ou operação, não contendo assim os elementos necessários à sua solução.
DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 740/2007, art. 15, incisos II e XI.
MÁRIO HERMES SOARES CAMPOS
Chefe [g.n.n.]] 

Inobstante, a Receita Federal do Brasil divulgou a Solução de Consulta Cosit nº 305, de 14/06/2017, na qual esclarece algumas dúvidas, sobretudo aquelas trazidas pela Solução de Consulta Cosit n.º 278/2017.
Diante deste novo estudo, o equívoco, a confusão e o absurdo que se apresentara a partir da SC Cosit n.º 278/17, foram realçados.
Veja abaixo alguns trechos da conclusão do citado documento, onde nos faz entender que os repasses ao Regime Próprio de Previdência devem ser deduzidos da base de cálculo do PASEP na Prefeitura, por comporem a base de cálculo lá no Regime de Previdência, entendimento este que sempre foi e continuará sendo defendido por esta Empresa de Consultoria, já que posicionamento diverso leva à bitributação de tributos públicos, o que é vedado pela legislação vigente.
“[...]
37. Diante do exposto, com base nas premissas apresentadas pela Solução de Consulta Cosit nº 278, de 1 de junho de 2017, responde-se à consulta afirmando-se que:
a) As autarquias e as fundações de direito público são consideradas pessoas jurídicas de direito público interno, estando englobadas no termo “entidades públicas”;
b) Na transferências de recursos às autarquias, a possibilidade de aplicação da regra de dedução de receitas transferidas a outras entidades públicas estabelecida no art. 7º da Lei nº 9.715, de 1998, pelo ente transferidor, irá variar conforme a natureza do recurso repassado. Caso o ente transfira receitas do Tesouro Nacional, não haverá a possibilidade de aplicação de tal dedução, tendo em vista o disposto no § 3º do art. 2º da Lei n° 9.715, de 1998, de modo que o ente transferidor sofrerá a tributação da contribuição em relação aos seus recursos alocados às autarquias. Porém, caso o ente esteja transferindo recursos do Tesouro Estadual ou do Tesouro Municipal, os valores deverão ser inseridos na base de cálculo da autarquia beneficiada, aplicando-se a dedução de receitas transferidas a outras entidades públicas por parte do ente transferidor, conforme o art. 7º da Lei nº 9.715, de 1998.
[...]
c) Qualquer espécie de receita corrente compõe a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre Receitas Governamentais para os Regimes Próprios de Previdência Social, inclusive a contribuição dos servidores e a contribuição patronal.
[...]” [g.n.n.]

Por esses motivos, aproveitamos para externar novamente nosso entendimento no sentido de que as contribuições previdenciárias dos servidores e a patronal, os aportes, bem como as contribuições patronais suplementares transferidas (caso ocorram) para o RPPS organizado sob a forma de autarquia, as quais integram a base de cálculo para a contribuição do PASEP na entidade recebedora, devem ser deduzidas da base de cálculo do tributo apurado pelo órgão transferidor.
Entretanto, na mesma SC Cosit n.º 278/2017, a RFB se expressou da seguinte forma: “Nas operações intraorçamentárias, o ente transferidor não pode excluir de sua base de cálculo os valores transferidos, por não se sujeitarem à parte final do art. 7º da Lei nº 9.715, de 1998. O ente recebedor dos recursos também não pode excluir as Receitas Intraorçamentárias Correntes de sua base de cálculo, pois os valores recebidos não se enquadram como transferências para fins da Lei nº 4.320, de 1964, e do art. 7º retromencionado.”. [negritamos]
Isto posto, significa dizer que a RFB pretende exigir que o  recurso público seja tributado 2 vezes, isto é, primeiramente na Prefeitura, e depois no Regime Próprio de Previdência.
No que diz respeito aos repasses ao FUNDEB, na Solução de Consulta nº 278 – Cosit, de 01/01/2017, a RFB orientou que “os entes transferidores devem excluir de sua base de cálculo os valores repassados ao fundo, em razão da parte final do art. 7º da Lei nº 9.715, de 1998.”. [negritamos]
Assim, recomendamos que os valores transferidos ao FUNDEB sejam deduzidos da base de cálculo do PASEP. Ademais, recomendamos que seja reclamado junto à RFB os valores recolhidos a mais nos últimos 5 anos.
Feitas estas operações chega-se à base de cálculo líquida, na qual deve ser aplicada a alíquota de 1%. Todavia, em seguida, devem ser deduzidos os valores retidos do PASEP, relativos às transferências recebidas, cujas importâncias já sofrem a retenção na fonte, tais como: FPM, ITR, CFM, CIDE, FEP, ICMS desoneração das exportações e outras.
Com base no balancete da receita de agosto de 2018, realizamos o cálculo do PASEP, a fim de confirmar qual metodologia está sendo utilizada.

	
CÁLCULO PARA CONTRIBUIÇÃO DO PASEP

	AGOSTO/2018.

	
	

	I – RECEITAS

	inciso III, do artigo 2º, da Lei nº 9.715/98

	1000.00.00.00 - Receitas Correntes
	 Valor - R$ 

	1100.00.00.00 - Receitas de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria
	2.286.861,63

	1200.00.00.00 - Receita de Contribuições
	175.976,34 

	1300.00.00.00 - Receita Patrimonial
	3.069.180,86 

	1400.00.00.00 - Receita Agropecuária
	-   

	1500.00.00.00 - Receita Industrial
	-   

	1600.00.00.00 - Receita de Serviços
	38.643,70 

	1700.00.00.00 - Transferências Correntes
	9.788.694,02 

	1900.00.00.00 - Outras Receitas Correntes
	130.293,44 

	Sub-Total I
	15.489.649,99 

	 
	 

	2400.00.00.00 - Transferências de Capital
	428.939,08 

	Sub-Total II
	428.939,08 

	Total das Receitas (I)
	15.918.589,07 

	
	

	II - DEDUÇÕES DA RECEITA

	Dedução e Base Legal
	 Valor - R$ 

	Transferências Correntes de Convênios (§ 7º, art. 2º, da Lei nº 9.715/98)-1718.10.00.00
	-

	Transferências Correntes de Convênios (§ 7º, art. 2º, da Lei nº 9.715/98)-1728.10.00.00
	555.510,36

	Transferências de Capital de Convênios (§ 7º, art. 2º, da Lei nº 9.715/98)-2418.10.00.00
	-

	Transferências de Capital de Convênios (§ 7º, art. 2º, da Lei nº 9.715/98)-2428.10.00.00
	428.939,08

	Contrato de repasse ou instr. congênere com objeto definido (§ 7º, art. 2º, da Lei nº 9.715/98)
	-

	Transferências a outras Entidades Públicas (art. 7º, da Lei nº 9.715/98)
	-

	Transferências a Instituições Multigovernamentais Nacionais
	954,00*

	Transferências a Instituições Multigovernamentais Nacionais
	1.144,80**

	Transferências Advindas de Emendas Parlamentares – 1718.08.00.00
	-

	Transferências Advindas de Emendas Parlamentares – 2418.08.00.00
	-

	Valores transferidos ao FUNDEB (Com retenção na Fonte)
	1.089.751,67

	Valores transferidos ao Fundo de Previdência
	1.442.839,48*** 

	Total das Deduções da Receita (II)
	3.519.139,39 

	
	

	TOTAL RECEITA (BASE DE CÁLCULO) (I-II)
	12.399.449,68 

	
	

	III - Deduções na Fonte
	 Retenção PASEP 

	FPM - Fundo de Participação dos Municípios                            1718.01.21.00
	22.089,24

	ITR - Imposto Territorial Rural                                              1718.01.51.00
	4,04

	CFH - Cota parte Compensação Finan. Rec. Hídricos                1718.02.11.00
	-

	CFM – Deptº Nacional de Produção Mineral                             1718.02.21.00
	125,10

	ANP – Royalties – Lei 9.478/97                                             1718.02.51.00
	1.377,14

	F.E.P. - Fundo Especial Petróleo                                            1718.02.61.00 
	416,85

	ICMS - Desoneração das Exportações - LC 87/96                   1718.06.11.00
	107,77

	AFM - Apoio Financeiro aos Municípios                                    1718.99.11.00
	-

	FEX - Auxílio Financeiro para Fomento Exportações                 1718.99.11.01
	- 

	CIDE - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico      1728.01.41.00
	-

	Total Deduções
	24.120,14 

	
	

	RESUMO
	 Valor - R$ 

	a) Total das Receitas
	12.399.449,68 

	b) 1% sobre total das Receitas (a*1%)
	123.994,50 

	c) PASEP retido na Fonte
	24.120,14 

	d) Total a ser recolhido ao PASEP (b-c)
	99.874,36 

	
	

	e) Total recolhido pela Administração em 20/09/2018
	112.566,51 

	
	

	RESULTADO DO CÁLCULO (e-d)
	12.692,15 

	
	


* Referente à contribuição mensal ao Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal do Vale do Ribeira (CONSAÚDE).
** Referente à contribuição mensal ao Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal do Vale do Ribeira e Litoral Sul (CODIVAR).

*** Montante composto dos seguintes valores:
· R$ 447.433,32
= contribuição retida dos servidores.
· R$ 586.577,27
= contribuição patronal.
· R$ 408.828,89
= contribuição para amortização do déficit.

Diante das explicações e cálculo acima, conforme entendimento, verificamos que a Prefeitura apurou um valor a recolher superior.
Ressalte-se que a diferença vem acontecendo em decorrência da Divisão de Contabilidade não estar deduzindo as contribuições para a Autarquia de Previdência.
Ante todo o exposto, no que diz respeito à apuração da base de cálculo do PASEP a partir da divulgação da Solução de Consulta nº 278 – Cosit, proponho que remetam à RFB um questionamento formal na forma sugerida abaixo:

“Pedimos esclarecimentos sobre duas questões tratadas na Solução de Consulta nº 278 – Cosit:
A base de cálculo da contribuição para o PASEP dos entes públicos em geral está estabelecida na Lei nº 9.715, de 1998, in verbis:

Art. 2º A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente:
[...]
III - pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base no valor mensal das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas.
[...]
§ 7º Excluem-se do disposto no inciso III do caput deste artigo os valores de transferências decorrentes de convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere com objeto definido.
Art. 7º Para os efeitos do inciso III do art. 2º, nas receitas correntes serão incluídas quaisquer receitas tributárias, ainda que arrecadadas, no todo ou em parte, por outra entidade da Administração Pública, e deduzidas as transferências efetuadas a outras entidades públicas.
Art. 8º A contribuição será calculada mediante a aplicação, conforme o caso, das seguintes alíquotas:
[...]
III - um por cento sobre o valor das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas. [n.n.]
A Lei acima sempre se refere à expressão “transferências” em sentido lato, ou seja, é taxativa ao determinar que se trata de qualquer transferência. Ou seja, quanto à espécie, a Lei não classificou qual ou quais das transferências é que comporiam a base de cálculo, se constitucionais, legais ou se voluntárias.
No que diz respeito aos repasses ao FUNDEB, recentemente, na Solução de Consulta nº 278 – Cosit, a RFB orientou que “os entes transferidores devem excluir de sua base de cálculo os valores repassados ao fundo, em razão da parte final do art. 7º da Lei nº 9.715, de 1998.”.
Achamos estranho que o texto faça menção à “parte final do art. 7º da Lei nº 9.715, de 1998”, quando a Lei Federal em questão é clara quando diz que devem ser “deduzidas as transferências efetuadas a outras entidades públicas”.
 A outra questão diz respeito à exclusão das contribuições previdenciárias e aportes transferidos ao RPPS da base de cálculo do PASEP do ente transferidor.
A SC nº 278 orienta que “Nas operações intraorçamentárias, o ente transferidor não pode excluir de sua base de cálculo os valores transferidos, por não se sujeitarem à parte final do art. 7º da Lei nº 9.715, de 1998.”.
Então, a partir dessa interpretação, é correto afirmar que esses regimes de previdência não se enquadram na categoria das entidades públicas lembradas na parte final do art. 7º, da Lei nº 9.715, de 1998?
Se os valores transferidos pela Prefeitura para essas entidades públicas não forem deduzido da base de cálculo do PASEP, não estará havendo uma bitributação? A até mesmo porque referidos valores compõem a base de cálculo na entidade pública recebedora!
Enfim, ressaltamos se tratarem de dúvidas importantes e que servirão para dar segurança na apuração correta da base de cálculo do valor a ser transferido ao PASEP, em atendimento à legislação vigente.”

Ressalto ser de extrema importância à consulta acima, pois ficou comprovado que a economia mensal é considerável, conforme pudemos apurar no mês de agosto/2018.


	L - DCTF	



De acordo com os recibos de entrega das DCTF’s mensais das competências de janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho, julho e agosto de 2018 apresentados pelo Depto de Finanças, constatamos que as declarações foram transmitidas nos dias 27/02/2018, 29/03/2018, 20/04/2018 e 22/05/2018, 21/06/2018, 03/08/2018, 05/09/2018 e 20/09/2018, respectivamente, ou seja, no prazo fixado no caput7, do art. 5° da IN RFB nº 1.599/2015.


[bookmark: _Toc526264861]L.1 – Valores informados

Conferindo os valores registrados nos respectivos DARF de maio, junho, julho e agosto de 2018, e comparando àqueles declarados nos recibos de entrega da DCTF, pudemos comprovar a regularidade e a compatibilidade, logo, não verificamos inconsistências entre os totais declarados em relação aos montantes recolhidos.


[bookmark: _Toc526264862]L.2 – Entrega fora do prazo

Alertamos que a apresentação fora do prazo fixado, ou com incorreções ou omissões sujeitará ao sujeito passivo da obrigação a intimação a apresentar declaração original, ou a prestar esclarecimentos nos demais casos, e ficará sujeito às multas previstas no art. 7º[footnoteRef:7], da Lei Federal n.º 10.426/2002, e no art. 7[footnoteRef:8], da Instrução Normativa RFB n.º 1.599/2015. [7:  Art. 7o O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ, Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF e Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais - Dacon, nos prazos fixados, ou que as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal - SRF, e sujeitar-se-á às seguintes multas:
I - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante do imposto de renda da pessoa jurídica informado na DIPJ, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega desta Declaração ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3º;
II - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos tributos e contribuições informados na DCTF, na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica ou na Dirf, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega destas Declarações ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3º;
III - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante da Cofins, ou, na sua falta, da contribuição para o PIS/Pasep, informado no Dacon, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega desta Declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo; e
IV - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas.
§ 1o Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I, II e III do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, da lavratura do auto de infração.
§ 2º Observado o disposto no § 3º, as multas serão reduzidas:
I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício;
II - a setenta e cinco por cento, se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de:
I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa física, pessoa jurídica inativa e pessoa jurídica optante pelo regime de tributação previsto na Lei nº 9.317, de 1996;
II - R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos.
§ 4º  Considerar-se-á não entregue a declaração que não atender às especificações técnicas estabelecidas pela Secretaria Receita Federal.
§ 5º  Na hipótese do § 4º, o sujeito passivo será intimado a apresentar nova declaração, no prazo de dez dias, contados da ciência à intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista no inciso I do caput, observado o disposto nos §§ 1º a 3º.
§ 6o  No caso de a obrigação acessória referente ao Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais – DACON ter periodicidade semestral, a multa de que trata o inciso III do caput deste artigo será calculada com base nos valores da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS ou da Contribuição para o PIS/Pasep, informados nos demonstrativos mensais entregues após o prazo.]  [8:  Art. 7º O sujeito passivo que deixar de apresentar a DCTF no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentar declaração original, no caso de não apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela RFB, e ficará sujeito às seguintes multas:
I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos impostos e contribuições informados na DCTF, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega da declaração ou a sua entrega depois do prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3º; e
II - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas.
§ 1º Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para a entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não apresentação, a data da lavratura do auto de infração.
§ 2º Observado o disposto no § 3º, as multas serão reduzidas:
I - em 50% (cinquenta por cento), quando a declaração for apresentada depois do prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou
II - em 25% (vinte e cinco por cento), se houver a apresentação da declaração no prazo fixado na intimação.
§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de:
I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa jurídica inativa; e
II - R$ 500,00 (quinhentos reais), tratando-se de pessoa jurídica ativa.
§ 4º Na hipótese prevista no § 3º do art. 5º, será devida multa por atraso na entrega da DCTF, calculada na forma prevista no caput, desde a data fixada para a entrega de cada declaração.
§ 5º Na hipótese prevista no § 4º do art. 5º, vencido o prazo, será devida multa por atraso na entrega da DCTF, calculada na forma prevista no caput, desde a data originalmente fixada para a entrega de cada declaração.
§ 6º As multas de que trata este artigo serão exigidas mediante lançamento de ofício.
§ 7º Em se tratando de órgãos públicos da administração direta dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, as multas a que se refere este artigo serão lançadas em nome do respectivo ente da Federação a que pertençam.
§ 8º Em se tratando de autarquias e fundações instituídas e mantidas pela administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que se constituam em unidades gestoras de orçamento, as multas a que se refere este artigo serão lançadas em nome da respectiva autarquia ou fundação.
§ 9º Considera-se pessoa jurídica inativa, para fins da DCTF, aquela que não tenha efetuado qualquer atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou de capitais, durante todo o mês-calendário.
§ 10. Na hipótese prevista no § 9º, o pagamento, no mês-calendário a que se referir a declaração, de tributo relativo a meses-calendário anteriores e de multa pelo descumprimento de obrigação acessória não descaracteriza a pessoa jurídica como inativa no mês-calendário.
] 


	M – DECLARAÇÃO DE BENS



A administração municipal solicita cópia da declaração de bens e valores do prefeito, vice, comissionados, secretários municipais e demais servidores públicos, isto é, a Prefeitura requer a apresentação do documento por todos os agentes públicos, conforme determina o art. 13[footnoteRef:9], da Lei Federal n.º 8.429, de 02 de junho de 1992, e o art. 1º[footnoteRef:10] c.c. 7º[footnoteRef:11], ambos da Lei Federal n.º 8.730, de 10 de novembro de 1993. [9:  Artigo 13 – A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração dos bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no Serviço de Pessoal competente.
§ 1º - A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações, e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizados no País ou no exterior e, quando for o caso, abrangerá os bens e valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a dependência econômica do declarante, excluídos apenas os objetos e utensílios de uso doméstico.
§ 2º - A declaração de bens será anualmente atualizada e na data em que o agente público deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou função.
§ 3º - Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente que se recusar a prestar declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou que prestar falsa.
§ 4º - O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual de bens apresentada à Delegacia da Receita Federal na conformidade da legislação do Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza, com as necessárias atualizações, para suprir a exigência contida no caput e no § 2º deste artigo. [g.n.n.]]  [10:  Art. 1º É obrigatória a apresentação de declaração de bens, com indicação das fontes de renda, no momento da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício de cargo, emprego ou função, bem como no final de cada exercício financeiro, no término da gestão ou mandato e nas hipóteses de exoneração, renúncia ou afastamento definitivo, por parte das autoridades e servidores públicos adiante indicados:
I - Presidente da República;
II - Vice-Presidente da República;
III - Ministros de Estado;
IV - membros do Congresso Nacional;
V - membros da Magistratura Federal;
VI - membros do Ministério Público da União;
VII - todos quantos exerçam cargos eletivos e cargos, empregos ou funções de confiança, na administração direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes da União.
§ 1º A declaração de bens e rendas será transcrita em livro próprio de cada órgão e assinada pelo declarante:
§ 2º O declarante remeterá, incontinenti, uma cópia da declaração ao Tribunal de Contas da União, para o fim de este:
I - manter registro próprio dos bens e rendas do patrimônio privado de autoridades públicas;
II - exercer o controle da legalidade e legitimidade desses bens e rendas, com apoio nos sistemas de controle interno de cada Poder;
III - adotar as providências inerentes às suas atribuições e, se for o caso, representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados;
IV - publicar, periodicamente, no Diário Oficial da União, por extrato, dados e elementos constantes da declaração;
V - prestar a qualquer das Câmaras do Congresso Nacional ou às respectivas Comissões, informações solicitadas por escrito;
VI - fornecer certidões e informações requeridas por qualquer cidadão, para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou à moralidade administrativa, na forma da lei.]  [11:  Art. 7º As disposições constantes desta lei serão adotadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no que couber, como normas gerais de direito financeiro, velando pela sua observância os órgãos a que se refere o art. 75 da Constituição Federal. [g.n.n.]] 

Lembramos que a Lei Orgânica do Município traz previsão nesse sentido nos arts. 55[footnoteRef:12], inc. I, 69[footnoteRef:13], 78, inc. XXII[footnoteRef:14] e 97, inc. II[footnoteRef:15], assim como o Estatuto dos Servidores Públicos no art. 39, § 2º[footnoteRef:16]. [12:  Art. 55 – O Prefeito e Vice-Prefeito tomarão posse e assumirão o exercício na sessão solene de instalação da Câmara Municipal, no dia 1º de janeiro do ano subsequente à eleição e prestarão compromisso de cumprir e fazer cumprir a Constituição Federal, a Constituição Estadual, a Lei Orgânica do Município e demais legislações em vigor.
[...] 
§ 3º – No Ato da Posse o Prefeito e o Vice-Prefeito deverão:
I – apresentar declaração pública, circunstanciada, de seus bens, e também no término do mandato, as quais serão transcritas em livro próprio, constando de ata o seu resumo.
[...]]  [13:  Art. 69 – Os auxiliares diretos do Prefeito serão sempre nomeados em comissão, e no Ato da posse e no termino do exercício, farão declaração pública de bens, apresentarão termo de renuncia ao direito do sigilo, bancário, telefônico e fiscal, no período do exercício do cargo, para fins judiciais e terão os mesmos impedimentos dos Vereadores, enquanto nele permanecerem.]  [14:  Art. 78 – Para a organização da administração pública direta e indireta, inclusive as fundações instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do Município, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas:
[...]
XXII – é obrigatória a declaração pública de bens, antes da posse e depois do desligamento, de todo dirigente de empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia e fundação instituída ou mantida pelo Poder Público;
[...]]  [15:  Art. 97 – O Município terá os livros que forem necessários aos seus serviços, e, obrigatoriamente, os de:
[...]
II – declaração de bens;
[...]]  [16:  Art. 39 - A posse verificar-se-á mediante a assinatura, do funcionário e da autoridade competente designada pelo Prefeito, de termo lavrado em livro próprio, constando obrigatoriamente o compromisso do funcionário em cumprir fielmente os deveres e obrigações do cargo e os constantes desta lei.
[...]
§ 2º - O funcionário que exerça funções de fiscalização, de arrecadação, de guarda de bens públicos, bem como os que exerçam funções de chefia e de direção, os engenheiros e procuradores do Município ficam obrigados a apresentar sua declaração de bens no ato da posse, e renová-la anualmente.
[...]] 

Desta forma, detectamos que a administração de Registro está agindo corretamente no tocante a esta exigência legal.

	
VII – CERTAMES LICITATÓRIOS



Até o dia 31/12/2018 a municipalidade procedeu 224 processos de certames licitatórios, o que totalizou R$ 76.836.109,08 (Setenta e Seis Milhões, Oitocentos e Trinta e Seis Mil, Cento e Nove Reais e Oito Centavos). 
Em 2017 foram realizados 125 pregões, dentre eles 105 Pregões Presenciais e 20 Pregões Eletrônicos. Já em 2018 foram realizados 133 Pregões, sendo 33 Pregões Presenciais e 100 Pregões Eletrônicos, havendo exponencial inversão da quantidade de certames através de modo eletrônico, o que é salutar.
No quadro abaixo são identificadas as modalidades utilizadas, bem com seus valores.

	Modalidade
	Quantidade
	Valor R$
	%

	Concorrência Pública
	8
	15.524.107,11
	20,20

	Tomada de Preço
	14
	3.655.098,31
	4,76

	Convite
	0
	0,00
	0,00

	Pregão Presencial
	33
	17.080.852,51
	22,23

	Pregão Eletrônico
	100
	30.369.891,11
	39,53

	Dispensa
	58
	9.217.971,04
	12,00

	Inexigibilidade
	9
	289.563,30
	0,38

	Leilão
	1
	70.730,00
	0,09

	Chamada Pública
	1
	627.895,70
	0,82

	Total
	224
	76.836.109,08
	100




A - Análise por amostragem

No período em questão esta Controladoria auditou por amostragem os processos licitatórios de Concorrência Pública n. 004/2017, Concorrência Pública n. 02/2017, Dispensa n. 11/2018, Pregão Presencial n. 22/2018 e Pegão Eletrônico n. 01/2018, para verificar a adequação perante a legislação aplicável. 


Processo Licitatório:	CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02/2018 – 
	(Volumes I, II, III, IV e V)
Objeto: 	Contratação de empresa para execução de pavimentação e recapeamento asfáltico e obras complementares em várias ruas do Município de Registro.
Empresa Contratada:	EPCCO Engenharia de Projetos Consultoria e Construções Ltda.
Número do Contrato:	050 – 051 e 052/2018 
Valor do Contrato:	R$ 2.704.299,27 (Lote 1)
	R$ 1.587.026,26 (Lote 2)
	R$ 1.634.403,37 (Lote 3)
Considerações:
Foi verificada que as documentações estão em ordem.
No mais, o processo encontra-se devidamente formalizado, conforme os ditames das Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002.


	VIII – TERCEIRO SETOR



Abaixo segue resultado da análise referente às parcerias da Administração com as entidades do 3º setor no período a que se refere esse relatório, considerando os dispositivos legais aplicáveis e a Lei Federal n. 13.019/14 e suas alterações.

A - Aspecto Geral

Atualmente não existe um relatório ou módulo nos sistemas informatizados em uso na Administração, que forneça informações atualizadas dos ajustes firmados com as instituições do terceiro setor, o que o controle e a fiscalização dos mesmos. 


B - Análise por amostragem

Essa CGM analisou, por amostragem, as prestações de contas das parceiras da Prefeitura de Registro com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Registro – TC nº 20/2017, da Creche e Pré-Escola Sahei Ussuki – TC nº 21/2017 e da Associação Desportiva Registrense – TC nº 20/2018.
A parceria com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Registro tem como objetivos, de forma sucinta, o pagamento da folha de pagamento e encargos, bem como com despesas gêneros alimentícios e com materiais de consumo.
Foram analisadas as prestações de contas da 7ª a 10ª parcelas. As prestações de contas tiveram uma análise preliminar da Secretaria de Educação (Secretaria Gestora da parceria), as quais se encontram em boas condições de organização e apresentação. Os documentos apresentados como despesas pagas com o repasse, estão em conformidade com os pagamentos efetuados. Foram anexados todos os documentos comprobatórios das despesas, bem como, os extratos bancários com as 
respectivas movimentações financeiras. As despesas estão em conformidade com o que ficou estipulado no plano de trabalho da entidade, o qual atestamos a regularidade nos gastos.
A parceria com a Creche e Pré-Escola Sahei Ussuki tem como objetivos, de forma sucinta, o pagamento da folha de pagamento e encargos, bem como despesas com gêneros alimentícios e materiais de consumo, manutenção da instituição e despesas de consumo (água/energia elétrica/telefonia).
Foram analisadas as prestações de contas da 6ª a 9ª parcelas. As prestações de contas tiveram uma análise preliminar da Secretaria de Educação (Secretaria Gestora da parceria), as quais se encontram em boas condições de organização e apresentação. Os documentos apresentados como despesas pagas com o repasse, estão em conformidade com os pagamentos efetuados. Foram anexados todos os documentos comprobatórios das despesas, bem como, os extratos bancários com as respectivas movimentações financeiras. As despesas estão em conformidade com o que ficou estipulado no plano de trabalho da entidade, o qual atestamos a regularidade nos gastos.

C - Da conclusão

Restou constatado que as entidades Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Registro e a Creche e Pré-Escola Sahei Ussuki apresentaram as prestações de contas dentro dos parâmetros legais, bem como possibilitou a correta análise das prestações de contas por essa CGM em virtude da organização dos documentos apresentados, além de não possuir documentos ausentes.
O exame das prestações de contas acima não vislumbrou óbices legais, morais ou procedimentais que levassem a um apontamento. 
Diante do exame em tela, esta CGM concluiu s.m.j., que as prestações de contas das entidades acima atenderam aos ditames legais e não mostraram vícios que pudessem levar a uma recomendação de rejeição.





	IX – TRANSPARÊNCIA DAS CONTAS PÚBLICAS


Os tópicos abaixo tratam do que foi averiguado em relação de como a Administração local tem dado publicidade aos seus atos, seja em atendimento as exigências legais, seja por conta de ações de iniciativa própria. 

A - Exigências legais

Conforme constatado por esta CGM, as exigências legais relativas à transparência dos atos e das contas municipais, vem sendo cumpridas pelo Executivo Municipal.
Segue abaixo quadro resumo contendo os resultados das constatações desta CGM a respeito do cumprimento das exigências legais relativas à transparência das contas públicas municipais:

Transparência – Cumprimento das exigências legais
Maio a Agosto

	Situação
	Constatação

	Realização de Aud. Pública de prestação de contas (art. 48, caput – LRF) ?
	Sim

	Realização de Aud. Pública para debater PPA, LDO e LOA (art. 48 – LRF)?
	Sim

	Divulgação no portal do PPA, LDO e LOA (art. 48 – LRF)?
	Sim

	Divulgação no portal de Balanços e Pareceres do TCESP (art. 48 – LRF)?
	Sim

	Divulgação dos tributos arrecadados (art. 162 – CF)?
	Sim

	Publicação trimestral das receitas e despesas do ensino (art. 256 – CE)?
	Sim

	Publicação bimestral do RREO - Demonstrativo das receitas e despesas com manutenção
e desenvolvimento do ensino  - Anexo 8 (art. 72 da LDB)                                                                                                                           
	Sim

	Realização de aud. Pública quadrimestral da Saúde (art. 36, § 5º - LC 141/12)?
	Sim

	Divulgação no portal das receitas e despesas (art. 48-A – LRF)?
	   Sim

	Publicação bimestral do RREO - Demonstrativo das receitas e despesas com ações e serviços públicos de saúde – Anexo 12 (art. 35 da LC n. 141/12)
	    Sim

	Programação anual da Saúde
	   Sim

	Gastos com diárias
	   Sim

	Analítico de fornecedores
	   Sim

	Publicação de dados de Licitações
	  Sim

	Publicação de dados de ajustes com o 3° setor
	  Sim

	
	



As audiências públicas obrigatórias estão sendo realizadas nos prazos legais. 
No dia 28/09/2018 ocorreu audiência pública para demonstração do cumprimento das metas do 2° quad. 2018. 
Em cumprimento ao § 5°, art. 36 da LC nº 141/2012 na data de 28/09/2018 ocorreu também à audiência para apresentação do montante aplicado na área da Saúde, bem como a oferta e a produção de serviços na rede assistencial relativo ao 2° quad. de 2018.

	X – DIVIDA ATIVA



No período em análise após solicitação por parte desta CGM, o Setor responsável enviou as informações da dívida ativas com os seguintes dados.
Em 2017 houve o recebimento no montante de R$ 2.928.458,73 (Dois Milhões, Novecentos e Vinte e Oito Mil, Quatrocentos e Cinquenta e Oito Reais e Setenta e Três Centavos), já em 2018 houve o recebimento no valor de R$ 1.658.387,32 (Hum Milhão, Seiscentos e Cinquenta e Oito Mil, Trezentos e Oitenta e Sete Reais e Trinta e Dois Centavos), havendo redução no valor de R$ 1.270.071,41 (Hum Milhão, Duzentos e Setenta Mil, Setenta e Um Reais e Quarenta e Um Centavos), ou seja, redução de 43,37% nos recebimentos da dívida ativa. Tal fato impacta negativamente nas contas municipais, pois, os recursos deixam de ingressar nos cofres públicos.
Essa Controladoria solicitou através da Requisição nº 26/2018, que todo processo de cancelamento da dívida ativa seja encaminhado até essa CGM para análise do mesmo.
Em análise feita aos processos que me foram encaminhados pelo Setor de Tributação, foi possível constatar que os principais motivos dos cancelamentos dos valores inscritos em dívida ativa são a prescrição intercorrente, a decadência do débito e a correta identificação do executado.

[image: ]Fonte: Setor de Tributos

Consta inscrito em balanço o valor de R$ 25.376.145,90 (Vinte e Cinco Milhões, Trezentos e Setenta e Seis Mil, Cento e Quarenta e Cinco Reais e Noventa Centavos). Entre o valor inscrito no balanço patrimonial e o informe do Setor de Tributos, há uma diferença de R$ 1.725.860,61 (Hum Milhão, Setecentos e Vinte e Cinco Mil, Oitocentos e Sessenta Reais e Sessenta e Um Centavos). 
Indagado sobre essa diferença de valores inscritos em cada setor, me foi informado que se deve a inscrição na Contabilidade de um parcelamento de dívida da APAMIR – Lei Municipal n. 687/2006, que a época não foi inscrito no Setor de Tributos.
No presente exercício a Contabilidade fez um lançamento contábil de ajustes para perdas de crédito a longo prazo no valor de R$ 20.805.728,47 (Vinte Milhões, Oitocentos e Cinco Mil, Setecentos e Vinte e Oito Reais e Quarenta e Sete Centavos). 
Indagada a Contabilidade sobre o procedimento, bem como, a memória de cálculo para tal lançamento, me foi informado o que segue abaixo.

Em se tratando da Dívida Ativa do Município, conforme procedimentos contábeis, devemos evidenciar o ajuste de perdas.
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Não havendo layout pelo Tribunal de Contas ou STN do método para chegarmos ao valor, utilizamos o seguinte:
O cálculo do recebimento da Dívida Ativa em termos percentuais relaciona o valor absoluto recebido com o saldo dos valores inscritos ao inicio do exercício, captando assim a relação entre o saldo a ser recebido (base de valor para as ações do gestor de cobrança) e o resultado obtido.
Essa relação introduz um fator de ponderação da estatística calculada. A seguir calcula-se a Média Aritmética dos Percentuais de Recebimento,  Baseada na média simples dos valores percentuais de recebimento para os três exercícios considerados como base para o ano em que se estima a provisão.
Temos, então, que para os três exercícios anteriores obteve-se uma média de "% de Recebimento" de recebimento, indicando que os esforços de cobrança da Prefeitura não lograram receber efetivamente o restante do saldo disponível. Esse restante é o inverso do percentual calculado. Esse cálculo indica que, para o caso, é razoável estimar que o "% de Perda" do saldo da conta Créditos Inscritos em Divida Ativa não serão recebidos no próximo período. Portanto, esse será o montante a ser provisionado ao término do exercício atual.
Sendo assim, a provisão de perda ficou em: R$ 20.805.728,47.
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Ou seja, de R$ 25.376.145,90 de Dívida Ativa que o Município tem inscrita, a provisão de perdas é de 82% (R$ 20.805.728,47).
Com o passar dos anos a tendência é aumentar este percentual, se não for revisto e acompanhado cada valor da Dívida Ativa, uma vez que o recebimento fica em torno de 18%.
O mais adequado para o Município é fazer uma revisão de todo saldo da Dívida Ativa, para verificar se realmente aquele valor está de acordo com a realidade.

Uma análise:

Conforme MCASP 8ª edição: 

Ativo é um recurso controlado no presente pela entidade como resultado de evento passado.
Controlado no presente pela entidade 

O controle do recurso envolve a capacidade da entidade em utilizar o recurso (ou controlar o uso por terceiros) de modo que haja a geração do potencial de serviços ou dos benefícios econômicos originados do recurso para o cumprimento dos seus objetivos de prestação de serviços, entre outros.
Para avaliar se a entidade controla o recurso no presente, deve ser observada a existência dos seguintes indicadores de controle:
a. Propriedade legal;
b. Acesso ao recurso ou a capacidade de negar ou restringir o acesso a esses;
c. Meios que assegurem que o recurso seja utilizado para alcançar os seus objetivos; ou
d. A existência de direito legítimo ao potencial de serviços ou à capacidade para gerar os benefícios econômicos advindos do recurso.


Não havendo o controle da Dívida Ativa, não teremos um possível recurso controlado, ou seja, não teremos um ativo, assim, não existindo a Dívida, teríamos que analisar para um possível desreconhecimento.

Reconhecimento e Desreconhecimento do Ativo
Um ativo deve ser reconhecido quando:
a.Satisfizer a definição de ativo; e
b.Puder ser mensurado de maneira que observe as características qualitativas, levando em consideração as restrições sobre a informação contábil.
O desreconhecimento é o processo de avaliar se ocorreram mudanças, desde a data do relatório anterior, que justifiquem a remoção de elemento que tenha sido previamente reconhecido nas demonstrações contábeis, bem como remover esse item se tais mudanças ocorrerem.
O reconhecimento do ativo envolve a avaliação da incerteza relacionada à existência e à mensuração do elemento. As condições que dão origem à incerteza, se existirem, podem mudar. 
Portanto, é importante que a incerteza seja avaliada em cada data da demonstração contábil.
Por exemplo, sob certas circunstâncias, o montante dos créditos tributários a receber cuja expectativa de geração de benefícios econômicos seja considerada remota (baixíssima probabilidade) devem ser desreconhecidos das demonstrações contábeis por não atenderem a definição de ativo. 
Entretanto, os créditos desreconhecidos continuam sendo objeto de controle contábil em contas apropriadas, assegurando-se a devida transparência.

Contudo, a melhor opção para o Município é fazer toda a revisão geral desses valores de acordo com cada situação, ver se algo prescreveu ou como está e depois acompanhar mensalmente, pois continuando dessa forma o Tribunal poderá entender como ineficiência no recebimento, uma vez que o percentual de recebimento é de 18% do montante da Dívida Ativa.


	XI – PROVIDÊNCIAS COM RELAÇÃO A APONTAMENTOS ANTERIORES



Considerando a necessidade de apurar se a municipalidade toma providências com relação ao que a Controladoria Geral do Município – CGM aponta em seus RCI’s e respectivos apartados, bem como em seus pareceres, seguem os resultados dos levantamentos acerca das providências tomadas a respeito dos apontamentos e recomendações exarados.

A – SITUAÇÕES QUE NECESSITAVAM DE ADEQUAÇÃO 

Segue análise das medidas tomadas em relação aos apontamentos anteriores que necessitavam de medidas corretivas ou de melhoria.

A.1 – Resultado Orçamentário

No 2° quadrimestre havia um déficit orçamentário no valor de R$ -18.060.135,11 (Dezoito Milhões, Sessenta Mil, Cento e Trinta e Cinco Reais e Onze Centavos), no entanto, no período em análise houve um superávit orçamentário no valor de R$ 2.520.727,63 (Dois Milhões, Quinhentos e Vinte Mil, Setecentos e Vinte e Sete Reais e Sessenta e Três Centavos). O desvio do quadrimestre anterior foi sanado.

A.3 – Aplicação no Ensino

Da análise, verificada no 2° quadrimestre com base na despesa liquidada,  o Município apresentava percentual de aplicação desfavorável ao atendimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal. No quadrimestre em análise é possível verificar que houve atendimento a lei de regência, alterando o panorama anterior.

A.4 – Aplicação no FUNDEB

No 2° quadrimestre, dos 95% obrigatórios na aplicação com a despesa efetivamente paga com os recursos que foram recebidos no exercício, o Município aplicou 91,65%. Já no quadrimestre em análise houve atendimento aos limites estabelecidos na lei de regência. Nota-se, portanto que o total da despesa paga no período em análise, atende ao dispositivo do §2º, art. 21 da Lei 11.494/07. 

A.5 – Divergência do saldo bancário do Fundeb

No 2° quadrimestre havia uma divergência do saldo bancário da conta do Fundeb, no quadrimestre em comento a divergência ainda persiste. Pendência não sanada.

A.6 – Apontamentos nas Fiscalizações Ordenadas do TCESP

No período em comento não foi possível verificar se os apontamentos nas fiscalizações ordenadas efetuadas pelo TCESP foram sanadas. O item em questão ficará para análise nos períodos posteriores.

A.7 – AVCB

No período em comento não foi possível verificar se os apontamentos nas fiscalizações ordenadas efetuadas pelo TCESP foram sanadas. O item em questão ficará para análise nos períodos posteriores.




	XII – RELATÓRIOS DO TCESP



Abaixo seguem as notificações de alertas emitidas pelo Egrégio Tribunal de Contas no período em exame. 
O não atendimento às recomendações do TCESP, bem como o continuado descumprimento das disposições legais por parte do poder executivo municipal, enseja a emissão de pareceres desfavoráveis nas contas anuais.

“O Tribunal Superior Eleitoral – TSE, no julgamento do Recurso Especial Eleitoral RESPE nº 8502, considerou que a inobservância aos alertas emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCESP configura dolo a ensejar a declaração de inelegibilidade de candidato à prefeitura municipal por improbidade administrativa, nos termos do art. 1º, inciso I, alínea g, da Lei Complementar nº 64/1990.
De seu lado, assim decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

“Na espécie, o Prefeito, não obstante os sucessivos alertas emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado, ampliou, em 75%, a indisponibilidade financeira apurada em 31 de abril de 2004, período em que estava impedido de comprometer receitas em montante superior às que pudessem ser liquidadas no curso do exercício...... É de se entender, portanto, configurado o dolo (ainda que eventual), manifesto na vontade livre e consciente de contrair despesa em nome do município nos dois últimos quadrimestres de seu mandato que não podiam ser cumpridas integralmente dentro dele.... (STJ, 2ª. Turma, AgRg no Agravo de Instrumento nº 1.282.854-SP, rel. Min. Mauro Campbell Marques, 15/03/2011).

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

NOTIFICAÇÃO DE ALERTAS

Processo TC 4563/989/18
Poder EXECUTIVO
Município Registro
Entidade PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO
Período 07/2018
Relator Dr. Sidney Estanislau Beraldo
Unidade Fiscalizadora 02ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
Responsável GILSON WAGNER FANTIN
Cargo PREFEITO
CPF 632.751.399-91
Período de Gestão 01/01/2017 a 31/12/2020

Com base nas análises efetuadas sobre os dados relativos ao período em tela declarados a este Tribunal de Contas por força do disposto nas Instruções Nº 2/08, vimos por meio deste alertá-lo(a) a respeito das seguintes situações:

ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO FISCAL

1 - Assunto de Fiscalização: LRF
1.1 - GF22 - RPPS - Previsão X Realização das Receitas Previdenciárias

Alerte-se que a receita previdenciária arrecadada acumulada ficou aquém da previsão orçamentária, demonstrando uma situação desfavorável, evidenciando eventuais falhas na estimativa de arrecadação ou nos repasses das contribuições

2 - Assunto de Fiscalização: ENSINO
2.1 - AE03 - Aplicação de Recursos Próprios em Ensino com base na Despesa Liquidada

Com base na Despesa Liquidada, o Município apresenta percentual de aplicação desfavorável ao atendimento do disposto no art. 212 da CF.

2.2 - AE05 - Aplicação de Recursos do FUNDEB

O Município apresenta percentual desfavorável ao atendimento do art. 21, §2º da Lei 11.494/07.

Por oportuno, esclarecemos que em virtude do apurado, deverão ser observadas as exigências contidas na legislação supra citada, a fim de evitar possíveis sanções de ordem administrativa e/ou penal.

Data da Geração: 21/09/2018
Hora da Geração: 21:23:19

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

NOTIFICAÇÃO DE ALERTAS

Processo TC 4563/989/18
Poder EXECUTIVO
Município Registro
Entidade PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO
Período 08/2018
Relator Dr. Sidney Estanislau Beraldo
Unidade Fiscalizadora 02ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
Responsável GILSON WAGNER FANTIN
Cargo PREFEITO
CPF 632.751.399-91
Período de Gestão 01/01/2017 a 31/12/2020

Com base nas análises efetuadas sobre os dados relativos ao período em tela declarados a este Tribunal de Contas por força do disposto nas Instruções Nº 2/08, vimos por meio deste alertá-lo(a) a respeito das seguintes situações:

ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO FISCAL

1 - Assunto de Fiscalização: LRF
1.1 - GF20 - Análise do Resultado Primário - LOA Atualizada X Meta da LDO

Verifica-se que o Resultado Primário Previsto na LOA atualizada é inferior ao consignado no Anexo de Metas da LDO, demonstrando, portanto, incompatibilidade com a meta estabelecida.

1.2 - GF22 - RPPS - Previsão X Realização das Receitas Previdenciárias

Alerte-se que a receita previdenciária arrecadada acumulada ficou aquém da previsão orçamentária, demonstrando uma situação desfavorável, evidenciando eventuais falhas na estimativa de arrecadação ou nos repasses das contribuições

2 - Assunto de Fiscalização: ENSINO
2.1 - AE03 - Aplicação de Recursos Próprios em Ensino com base na Despesa Liquidada

Com base na Despesa Liquidada, o Município apresenta percentual de aplicação desfavorável ao atendimento do disposto no art. 212 da CF.

2.2 - AE05 - Aplicação de Recursos do FUNDEB

O Município apresenta percentual desfavorável ao atendimento do art. 21, §2º da Lei 11.494/07.

Por oportuno, esclarecemos que em virtude do apurado, deverão ser observadas as exigências contidas na legislação supra citada, a fim de evitar possíveis sanções de ordem administrativa e/ou penal.

Data da Geração: 05/10/2018
Hora da Geração: 21:48:08

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

NOTIFICAÇÃO DE ALERTAS

Processo TC 4563/989/18
Poder EXECUTIVO
Município Registro
Entidade PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO
Período 09/2018
Relator Dr. Sidney Estanislau Beraldo
Unidade Fiscalizadora 02ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
Responsável GILSON WAGNER FANTIN
Cargo PREFEITO
CPF 632.751.399-91
Período de Gestão 01/01/2017 a 31/12/2020

Com base nas análises efetuadas sobre os dados relativos ao período em tela declarados a este Tribunal de Contas por força do disposto nas Instruções Nº 02/2016, vimos por meio deste alertá-lo(a) a respeito das seguintes situações:

ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO FISCAL

1 - Assunto de Fiscalização: LRF
1.1 - GF22 - RPPS - Previsão X Realização das Receitas Previdenciárias

Alerte-se que a receita previdenciária arrecadada acumulada ficou aquém da previsão orçamentária, demonstrando uma situação desfavorável, evidenciando eventuais falhas na estimativa de arrecadação ou nos repasses das contribuições

2 - Assunto de Fiscalização: ENSINO
2.1 - AE03 - Aplicação de Recursos Próprios em Ensino com base na Despesa Liquidada

Com base na Despesa Liquidada, o Município apresenta percentual de aplicação desfavorável ao atendimento do disposto no art. 212 da CF.

2.2 - AE05 - Aplicação de Recursos do FUNDEB

O Município apresenta percentual desfavorável ao atendimento do art. 21, §2º da Lei 11.494/07.

Por oportuno, esclarecemos que em virtude do apurado, deverão ser observadas as exigências contidas na legislação supra citada, a fim de evitar possíveis sanções de ordem administrativa e/ou penal.

Data da Geração: 05/11/2018
Hora da Geração: 20:25:47

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

NOTIFICAÇÃO DE ALERTAS


Processo TC 4563/989/18
Poder EXECUTIVO
Município Registro
Entidade PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO
Período 10/2018
Relator Dr. Sidney Estanislau Beraldo
Unidade Fiscalizadora 02ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
Responsável GILSON WAGNER FANTIN
Cargo PREFEITO
CPF 632.751.399-91
Período de Gestão 01/01/2017 a 31/12/2020

Com base nas análises efetuadas sobre os dados relativos ao período em tela declarados a este Tribunal de Contas por força do disposto nas Instruções Nº 02/2016, vimos por meio deste alertá-lo(a) a respeito das seguintes situações:

ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO FISCAL

1 - Assunto de Fiscalização: CUMPRIMENTO DAS INSTRUÇÕES DO TCE
1.1 - CI01 - Cumprimento das entregas da documentação exigida pelo TCE

Entrega intempestiva dos seguintes documentos:
Tipo de Documento Mês Ano
Publ. do Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde
10 2018
Atualização do Cadastro Geral de Entidades Mensal 10 2018

2 - Assunto de Fiscalização: LRF
2.1 - GF20 - Análise do Resultado Primário - LOA Atualizada X Meta da LDO

Verifica-se que o Resultado Primário Previsto na LOA atualizada é inferior ao consignado no Anexo de Metas da LDO, demonstrando, portanto, incompatibilidade com a meta estabelecida.

2.2 - GF22 - RPPS - Previsão X Realização das Receitas Previdenciárias

Alerte-se que a receita previdenciária arrecadada acumulada ficou aquém da previsão orçamentária, demonstrando uma situação desfavorável, evidenciando eventuais falhas na estimativa de arrecadação ou nos repasses das contribuições

3 - Assunto de Fiscalização: ENSINO
3.1 - AE03 - Aplicação de Recursos Próprios em Ensino com base na Despesa Liquidada

Com base na Despesa Liquidada, o Município apresenta percentual de aplicação desfavorável ao atendimento do disposto no art. 212 da CF.

3.2 - AE05 - Aplicação de Recursos do FUNDEB

O Município apresenta percentual desfavorável ao atendimento do art. 21, §2º da Lei 11.494/07.

Por oportuno, esclarecemos que em virtude do apurado, deverão ser observadas as exigências contidas na legislação supra citada, a fim de evitar possíveis sanções de ordem administrativa e/ou penal.

Data da Geração: 07/12/2018
Hora da Geração: 20:34:09

	XIII – DENÚNCIAS E ENCAMINHAMENTOS



Não foram protocoladas denúncias formais relativas ao período em análise, de modo que não foram efetuadas auditorias específicas para fim de atendimento das eventuais denúncias.

	XIV – OUTROS EXAMES




[bookmark: _Toc531880576]1 – AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

O auxílio alimentação foi instituído pela Lei Municipal n.º 924, de 20/05/2009, a ser concedido mensalmente ao servidor, com pagamento por intermédio da folha e calculado com base nos dias trabalhados.
Entretanto, com a promulgação da Lei Municipal n.º 1.509/2015, ficou estabelecido que o valor do auxílio seria corrigido na data base da revisão geral anual, obedecendo o índice IPCA/IBGE ou outro que vier a substituí-lo, para fins de atualização.

Esta mesma Lei de 2015 também alterou o valor do auxílio para R$ 112,70, respeitando o índice de atualização do IPCA/IBGE do período de janeiro de 2013 a janeiro de 2015.
Atualmente o valor do auxílio alimentação pago aos servidores públicos está previsto em Decreto, e representa R$ 135,20. Cuja importância é repassada por intermédio da folha de pagamento.
Da análise por amostragem na folha de pagamento de outubro de 2018, verificamos a regularidade ‘parcial’ dos pagamentos, haja vista, que o art. 3º, da Lei n.º 924/2009 estabelece que o benefício será calculado por dia de trabalho ou dia trabalhado, inclusive, que o desconto ocorrerá proporcionalmente por dia não trabalhado.

Artigo 3º - O benefício será concedido mensalmente ao servidor público ativo, na forma de pecúnia, calculado por dia trabalho.
Parágrafo Único – Considerar-se-á para o desconto do auxílio alimentação, por dia não trabalhado, a proporcionalidade de 22 (vinte e dois) dias.

Desta forma, estranhamos o pagamento do auxílio para inúmeros servidores em férias, período este, que não pode ser considerado como dia de trabalho, já que o servidor está em descanso e gozando das férias, logo, não está trabalhando.
Desde já esclareço que, para fins de concessão do benefício sob comento, não estou tratando e nem considerando como sinônimos, as expressões “dia trabalhado ou dia de trabalho”, com as expressões “efetivo exercício”. Mesmo por que, e para finalizar esta abordagem, entendo que não se pode considerar como efetivo exercício o período de afastamento em virtude de férias entre outros afastamentos[footnoteRef:17], já que nesses períodos o servidor não se encontra no efetivo desempenho das atribuições e funções[footnoteRef:18] inerentes ao cargo ocupado. [17:  Lei Complementar n.º 034/2008.
Art. 67 - Será considerado de efetivo exercício o período de afastamento, em virtude de:
I - férias;
[...]
VI - convocação para obrigações decorrentes do serviço militar;
VII - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VIII - desempenho de mandato eletivo federal, estadual ou municipal;
IX - licença prêmio;
[...]
XIII - missão ou estudo, em outros pontos do território nacional ou no exterior, quando o afastamento houver sido autorizado por ato da autoridade competente;]  [18:  Lei Complementar n.º 034/2008.
Art. 2º - Para efeitos desta lei considera-se:
[...]
XXVI – exercício – é o desempenho das atribuições e funções inerentes à vaga.
] 

Diante do exposto, em que pese os afastamentos elencados no art. 67, do Estatuto, serem considerados de efetivo exercício, entendemos que, para fins de concessão do auxílio alimentação seria importante editar o decreto regulamentador de que trata o art. 4º, da Lei n.º 924/2009, a fim de detalhar melhor esse assunto.

[bookmark: _Toc531880577]2 – SALÁRIO FAMÍLIA - ESTATUTÁRIO

Aos servidores públicos que atendam a qualquer dos requisitos previstos nos incs. I ao IV[footnoteRef:19], do art. 148, do Estatuto dos Servidores, será concedido o benefício do salário-família previsto no art. 139[footnoteRef:20], também do Estatuto. [19:  Art. 148- O salário-família será concedido a todo funcionário, ativo ou inativo, que tiver:
I - filho menor de 18 anos;
II - filho inválido;
III - filha solteira menor de 21 (vinte e um) anos;
IV - filho estudante que frequentar curso superior, em instituição oficial de ensino ou particular reconhecida, até a idade de 24 anos, desde que não exerça atividade remunerada, em caráter não eventual.

§ 1º - Compreendem-se neste artigo os filhos de qualquer condição, os adotivos, os enteados ou os menores que vivam sob a guarda e sustento do funcionário.
§ 2º - Para o efeito do inciso II deste artigo, a invalidez corresponde à incapacidade total e permanente para o trabalho.]  [20:  Art. 139 - Além do vencimento, poderão ser concedidas ao funcionário as seguintes vantagens:
[...]
IV - salário-família;
[...]] 

Referido benefício também foi tratado nos arts. 149, 150 e 151[footnoteRef:21], do mesmo Estatuto.  [21:  Art. 149 - Quando pai e mãe forem funcionários ou inativos e viverem em comum, o salário-família será pago apenas a um deles.
§ 1º - Se não viverem em comum, será pago ao que tiver os dependentes sob sua guarda.
§ 2º - O valor do salário família corresponderá a 5% (cinco por cento) do menor vencimento constante da tabela de vencimento da Administração Pública Municipal. [g.n.n.]
Art. 150 - O funcionário é obrigado a comunicar ao Órgão de Pessoal da Administração Pública Municipal, dentro de 15 (quinze) dias, a ocorrência de qualquer alteração que se verifique na situação dos dependentes, da qual decorra modificação no pagamento do salário família.
Parágrafo único - A responsabilidade do funcionário.
Art. 151 - O salário-família será pago independentemente de frequência ou produção do funcionário e não poderá sofrer qualquer desconto, nem ser objeto de transação.] 

Da análise feita na folha de pagamento de outubro de 2018, verificamos a regularidade dos pagamentos. Inclusive foi feito, por amostragem, a checagem de documentos comprobatórios e que justificassem o pagamento do benefício para algumas servidoras, cuja regularidade foi confirmada.
[bookmark: _Toc531707719][bookmark: _Toc531794037][bookmark: _Toc531880578]
3 – HORAS EXTRAS

A hora-extra, também denominada hora extraordinária, está prevista nos arts. 142 e 143[footnoteRef:22], da Lei Complementar n.º 034/2008 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais). E a sua realização será determinada pela autoridade competente, ouvido o chefe imediato do funcionário, e, salvo nos casos excepcionais, devidamente justificados, não poderão ultrapassar 2 (duas) horas diárias. [22:  Art. 142 - O funcionário convocado para trabalhar fora do horário de seu expediente terá direito à gratificação por serviços extraordinários.
Parágrafo único - O exercício de cargo em comissão ou de função gratificada exclui a gratificação por serviços extraordinários.
Art. 143 - A gratificação pela prestação de serviços extraordinários será determinada pela autoridade competente, ouvido o chefe imediato do funcionário.
§ 1º - A gratificação será paga por hora de trabalho que exceda o período normal do expediente, acrescida de 50% (cinquenta por cento) do valor da hora normal de trabalho.
§ 2º - Salvo casos excepcionais, devidamente justificados, não serão pagas mais de 2 (duas) horas diárias de serviços extraordinários.
§ 3º - Quando o serviço extraordinário for noturno, assim entendido o que for prestado no período compreendido entre 22 (vinte e duas) e 6 (seis) horas, o valor da hora extraordinária prevista no parágrafo 1º será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento).] 

Da análise feita na folha de pagamento de outubro de 2018, verificamos a regularidade dos cálculos e pagamentos efetuados. Porém, detectamos que a administração utiliza-se apenas do vencimento – salário base – como base de cálculo da gratificação pela prestação de serviços extraordinários.

Para tanto, gostaríamos de fazer uma breve reflexão utilizando-se como parâmetro o trecho do livro “Curso de Direito Administrativo”, de autoria do Doutor Lucas Rocha Furtado[footnoteRef:23]. [23:  Furtado, Lucas Rocha. Curso de direito administrativo / Lucas Rocha Furtado. – 4ª edição revista e atualizada. –Belo Horizonte : Fórum, 2013.] 


“As vantagens pecuniárias que, em razão do que disponha a lei, passem a integrar a remuneração do servidor em caráter permanente são denominadas vantagens pessoais. São exemplos de vantagens pessoais os anuênios ou quinquênios pagos pelo tempo de serviço público do servidor e aquelas decorrentes do exercício de funções comissionadas (os malditos quintos, que tantas distorções geraram e geram para o serviço público).”

Diante disto, o que desejo apresentar para avaliação desta administração é o entendimento de que as vantagens pecuniárias adquiridas em função do tempo de serviço público prestado, como o adicional por tempo de serviço e a sexta-parte, as quais se incorporam para todos os efeitos, isto é, enquanto o servidor estiver vinculado à Prefeitura de Registro o direito será garantido, logo são vantagens irretiráveis, portanto, deveriam integrar a base de cálculo das horas extras.

Vejamos o que está previsto nos arts. 146 e 147, do Estatuto:
Art. 146 - O funcionário terá direito, após cada período de 5 (cinco) anos de efetivo exercício de serviço Público Municipal contínuo ou não, à percepção de adicional por tempo de serviço, calculado a razão de 5% sobre o vencimento.
Art. 147 – O funcionário que completar 20 (vinte) anos de serviço público municipal fará jus à percepção da sexta-parte do seu vencimento, ao qual se incorporara automaticamente, para todos os efeitos. [g.n.n.]

Por esses motivos é que entendemos que as vantagens pessoais devem compor a base de cálculo das horas extras.

	XV – PRECATÓRIOS



Em 03/07/2018 chegou Ofício n. 24810/2018 do TJSP – DEPRE – Processo DEPRE nº 9000263-09.2015.8.26.0500/03, informando que para o corrente exercício o Mapa de Precatórios correspondia ao valor de R$ 540.482,04 atualizado até 26/06/2018, informou ainda que existia saldo remanescente na conta vinculada à DEPRE no valor de R$ 98.361,65.
O rol de credores dos precatórios devido pela municipalidade está composta conforme dados abaixo:

	Processo DEPRE
	Nº Ordem
	Credor
	Saldo

	0080930-04.2016.8.26.0500
	1/2018
	Denilson de Jesus Oliveira
	26.975,61

	0117968-50.2016.8.26.0500
	2/2018
	Selma Pereira
	12.644,72

	0025032-69.2017.8.26.0500
	3/2018
	Lina Akiko Nagima
	29.530,84

	0081700-94.2016.8.26.0500
	1/2018
	Lauro dos Santos Pereira
	425.535,12

	0117970-20.2016.26.0500
	2/2018
	C. Wolpert Paisagismo
	10.196,83

	0117972-87.2016.8.26.0500
	3/2018
	Carlos Ogawa
	10.667,25

	0034696-27.2017.8.26.0500
	4/2018
	Amilton Baia
	24.931,67

	Total
	
	7
	540.482,04



Em 12/12/2018 foi feito depósito ao TJSP relativo ao mapa de precatórios informado por aquele órgão, no valor de R$ 442.120,39 (Quatrocentos e Quarenta e Dois Mil, Cento e Vinte Reais e Trinta e Nove Centavos), sendo assim, existe em conta vinculado ao TJSP o valor de R$ 540.482,04. 
Até o fechamento do exercício o Jurídico informou que não houve notícia de quais credores forma pagos com os valores depositados.


	XVI – FROTA MUNICIPAL



Segundo informações fornecidas pela Secretaria de Serviços Municipais, atualmente o município dispõe de 168 veículos, entre eles carros de passeios, carros utilitários, vans, caminhões e máquinas.
Essa CGM solicitou a Secretaria de Serviços Municipais levantamento dos valores gastos com as manutenções dos veículos municipais relativos ao ano de 2017 e 2018 (janeiro a novembro), os quais foram encaminhados pelo Setor competente daquela pasta.
O total gasto com manutenção de todos os veículos da frota municipal, de janeiro a novembro de 2018 foi de R$ 1.529.356,17 (Hum Milhão, Quinhentos e Vinte e Nove Mil, Trezentos e Cinquenta e Seis Reais e Dezessete Centavos). Em 78 veículos gastou-se o equivalente a R$ 1.186.016,33 (Hum Milhão, Cento e Oitenta e Seis Mil, Dezesseis Reais e Trinta e Três Centavos), conforme quadro abaixo.
Com 78 veículos da frota municipal, ou seja, 46,43% da frota, gastou-se o percentual de 77,55%, ou seja, menos da metade dos veículos da frota são responsáveis por mais de 77% dos gastos totais com manutenção.
De acordo com os dados trazidos a baila e demonstrado abaixo, nota-se que existem gastos com veículos que superam o valor venal do veículo. 
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	XVI – EXPEDIENTE DA CONTROLADORIA



No período abordado por esse relatório a Controladoria executou suas funções institucionais e deu expediente regularmente, exarando pareceres e despachos em processos administrativos, efetuando os levantados de informações para análise e exame de controle de procedimentos, índices, resultados e performances da atual gestão.
Também foram efetuados atendimentos presenciais a outros setores e reuniões diversas, tanto na Controladoria Geral como em outros setores.
A Controladoria também continuou participando, acompanhando e aconselhando a Secretaria Municipal de Finanças, Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Educação em seus procedimentos. 
Em 05/12/2018 foi editado o Decreto n. 2.626 que dispõe sobre o PACI – Plano Anual de Controle Interno para o exercício de 2019.




	XVII – CONCLUSÃO



Tem por objetivo do Controle Interno do município, acompanhar e fiscalizar a Gestão Fiscal de abrangência contábil, financeira, orçamentária e patrimonial, ações quanto à verificação de procedimentos operacionais, examinando quanto ao atendimento dos princípios constitucionais, quanto à legalidade, moralidade, impessoalidade, primando pela eficiência nos atos de gestão do erário público.

Os principais pontos positivos foram o excesso de arrecadação no período, o atingimento dos índices obrigatórios com gasto no ensino, com recursos próprios e com os recursos do Fundeb e o superávit orçamentário.

Os principais problemas encontrados foram à divergência na execução financeira dos recursos recebidos através do FUNDEB, elevado índice de gastos com a frota municipal e baixo índice de recebimentos com a dívida ativa. 

Em relação aos problemas encontrados RECOMENDAMOS que a municipalidade em relação a Frota municipal proceda estudo para fazer a troca dos veículos com alto custo com sua manutenção, ou se proceda estudo para locação de veículos para utilização nos serviços municipais. 

Já em relação a Divida Ativa, RECOMENDAMOS que a Administração  aprimore os procedimentos para cobrança dos mesmos, estabelecendo melhor estratégia de cobrança, até mesmo fazendo a cobrança extrajudicial, e consequentemente a inscrição dos nomes dos devedores nos órgãos de proteção ao crédito, que pode ser muito mais vantajoso e surtir efeitos muito mais eficazes, principalmente em relação as dividas com baixo valor, do que o ajuizamento processual no Judiciário, que é muito mais moroso.
Para o procedimento de inscrição extrajudicial, nos órgãos de proteção ao crédito, já existe autorização legislativa, através da Lei n. 1.549 de 15 de outubro de 2015.
Concluímos que as gestões orçamentárias, contábeis, financeiras, patrimoniais e administrativas do Poder Executivo, no período analisado estão sendo exercida de forma satisfatória, não tendo conhecimento de qualquer fato que desabone a conduta de qualquer servidor ou que comprometesse a gestão, que mantém em ordem os documentos e bens públicos municipais. 
Essa Controladoria Municipal está acompanhando de perto todos os fatores preponderantes e passiveis de rejeição de contas, emitindo alertas e comunicados aos setores responsáveis.


	XVIII – ENCERRAMENTO



O presente relatório de controle interno encerra-se, dando por concluído o trabalho de análise desta CGM sobre a gestão da Prefeitura de Registro no período em questão. 
Os apontamentos presentes neste relatório não têm como finalidade única a descoberta de erros, fraudes, ou desvios, ou seja, viabilizar uma autuação repreensiva sobre os órgãos auditados. O controle interno é também meio de comunicação, prevenção e regulamentação para alcançar os resultados estabelecidos em planejamento prévio, capaz de propiciar uma razoável margem de garantia de que os objetivos e metas serão atingidos de maneira eficaz e atendendo os princípios que norteiam a administração pública.
Assim, com base nos objetivos institucionais esperados da Controladoria Geral do Município e certo de que esta os cumpriu neste período, envio o presente para  conhecimento de Vossa Excelência e para a adoção das medidas eventualmente necessárias para as correções das eventuais falhas, ineficiências e problemas apontados por esta CGM, mas também para suas considerações acerca das aferições qualitativas e quantitativas relativas à gestão municipal até o presente momento.

A consideração de Vossa Excelência.
Atenciosamente,
Registro, 24 de janeiro de 2019.

RICARDO FERREIRA HIRAIDE
Controladoria Municipal









Atesto para os devidos fins, que tomei conhecimento do relatório emitido pela Controladoria Municipal referente ao 3° Quadrimestre de 2018.


Registro, 24 de janeiro de 2019.

Ciente,

_____________________________________
GILSON WAGNER FANTIN
· Prefeito Municipal –
image2.gif




image4.emf
PREVISÃO REALIZAÇÃO AH% AV%

169.990.000,00 174.043.500,36 2,38% 104,21%

7.312.000,00 8.089.950,71 10,64% 4,84%

0,00 0,00

-16.188.000,00 -15.124.414,75 -6,57% -9,06%

SUBTOTAL DAS RECEITAS 161.114.000,00 167.009.036,32

0,00 0,00

161.114.000,00 167.009.036,32 100,00%

5.895.036,32

RECEITAS

          RECEITAS CORRENTES

          RECEITAS DE CAPITAL

          DEDUÇÕES DA RECEITA

          RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS

          OUTROS AJUSTES

TOTAL DAS RECEITAS

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
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FIXAÇÃO EXECUÇÃO

147.625.634,35 136.004.960,79 -7,87% 82,68%

27.541.570,12 11.239.187,15 -59,19% 6,83%

632.000,00 0,00

13.466.264,25 12.357.891,35 -8,23% 7,51%

5.373.000,00 5.373.000,00 0,00% 3,27%

0,00 0,00

0,00 -486.730,60

194.638.468,72 164.488.308,69

0,00 0,00

194.638.468,72 164.488.308,69 100,00%

30.150.160,03 15,49% 18,33%

SUPERÁVIT 2.520.727,63 1,51%

          REPASSES DE DUODÉCIMOS

DESPESAS

          DESPESAS CORRENTES

          DESPESAS DE CAPITAL

          RESERVA DE CONTIGÊNCIA

          DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS

RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

          TRANSF. FINANC. A ADM INDIRETA

          DEVOLUÇÃO DE DUODÉCIMO

SUBTOTAL DAS DESPESAS

         OUTROS AJUSTES

TOTAL DAS DESPESAS

ECONOMIA ORÇAMENTÁRIA


Planilha_do_Microsoft_Excel1.xlsx
Plan1

		RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA



		JANEIRO A AGOSTO



		RECEITAS										PREVISÃO				REALIZAÇÃO				AH%				AV%

		          RECEITAS CORRENTES										169,990,000.00				174,043,500.36				2.38%				104.21%

		          RECEITAS DE CAPITAL										7,312,000.00				8,089,950.71				10.64%				4.84%

		          RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS										0.00				0.00

		          DEDUÇÕES DA RECEITA										-16,188,000.00				-15,124,414.75				-6.57%				-9.06%

		SUBTOTAL DAS RECEITAS										161,114,000.00				167,009,036.32

		          OUTROS AJUSTES										0.00				0.00

		TOTAL DAS RECEITAS										161,114,000.00				167,009,036.32								100.00%

		EXCESSO DE ARRECADAÇÃO														5,895,036.32



		DESPESAS										FIXAÇÃO				EXECUÇÃO

		          DESPESAS CORRENTES										147,625,634.35				136,004,960.79				-7.87%				82.68%

		          DESPESAS DE CAPITAL										27,541,570.12				11,239,187.15				-59.19%				6.83%

		          RESERVA DE CONTIGÊNCIA										632,000.00				0.00

		          DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS										13,466,264.25				12,357,891.35				-8.23%				7.51%

		          REPASSES DE DUODÉCIMOS										5,373,000.00				5,373,000.00				0.00%				3.27%

		          TRANSF. FINANC. A ADM INDIRETA										0.00				0.00

		          DEVOLUÇÃO DE DUODÉCIMO										0.00				-486,730.60

		SUBTOTAL DAS DESPESAS										194,638,468.72				164,488,308.69

		         OUTROS AJUSTES										0.00				0.00

		TOTAL DAS DESPESAS										194,638,468.72				164,488,308.69								100.00%

		ECONOMIA ORÇAMENTÁRIA														30,150,160.03				15.49%				18.33%

		RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA										SUPERÁVIT				2,520,727.63								1.51%
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Receita Corrente

Receita de Capital

SUB TOTAL

Receita Corrente

Receita de Capital

SUB TOTAL

Receita Corrente

SUB TOTAL

Tabela I - Receita Prevista x Receita Arrecadada por Fonte de Recurso e Categoria da Receita

Receita Prevista / 

Programada

99.342.000,00 102.723.283,97 3.381.283,97

34.218.000,00 34.370.866,22 152.866,22

99.295.000,00 102.635.433,97 3.340.433,97

47.000,00 87.850,00 40.850,00

2.554.000,00 2.475.378,91 -78.621,09

2.554.000,00 2.475.378,91 -78.621,09

209.000,00 3.312.802,78 3.103.802,78

34.427.000,00 37.683.669,00 3.256.669,00

3 - RECURSOS PRÓPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA-VINCULADOS

Receita Arrecadada Excesso de Arrecadação Classificação da Receita

1 - TESOURO

2 - TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS
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Receita Corrente

Receita de Capital

SUB TOTAL

Receita Corrente

SUB TOTAL

Receita Corrente

Receita de Capital

SUB TOTAL

Receita Corrente

Receita de Capital

SUB TOTAL

Receita Corrente

SUB TOTAL

TOTAL

6 - OUTRAS FONTES DE RECURSOS

7 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO

8 - EMENDAS PARLAMENTARES INDIVIDUAIS

18.328.000,00 20.996.502,61 2.668.502,61

220.000,00 171.426,75 -48.573,25

17.515.000,00 19.252.957,47 1.737.957,47

813.000,00 1.743.545,14 930.545,14

6.243.000,00 2.945.752,79 -3.297.247,21

6.243.000,00 2.958.720,00 -3.284.280,00

220.000,00 171.426,75 -48.573,25

0,00 12.967,21 12.967,21

0,00 0,00 0,00

161.114.000,00 167.009.036,32 5.895.036,32

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 55,08 55,08

0,00 55,08 55,08

92 - TRANSF. CONV. ESTADUAIS - VINCULADOS EX. ANTERIORES

5 - TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS
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%

Emp.

%

Liq.

Despesa 

Liquidada

Despesa 

Empenhada

Dotação

Atualizada

Classificação da

Despesa

Resultado 

Orçamentário 

(Empenhado)

Resultado 

Orçamentário 

(Liquidado)

Tabela II - Relação Receita Arrecadada x Despesa Empenhada

(Gestão Orçamentária por Fonte de Recurso)
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Despesa Corrente

Despesa de Capital

SUB TOTAL

Despesa Corrente

Despesa de Capital

SUB TOTAL

Despesa Corrente

Despesa de Capital

SUB TOTAL

Despesa Corrente

Despesa de Capital

SUB TOTAL

Despesa Corrente

SUB TOTAL

Despesa de Capital

SUB TOTAL

Despesa de Capital

SUB TOTAL

TOTAL

1 - TESOURO

1,72

2 - TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS

100.934.825,33 93.977.709,41 90.554.582,50 8.657.724,56 8,44 12.080.851,47 11,77

-2.640,61

105.614.510,54 96.638.908,47 92.962.204,55 6.084.375,50 5,92 9.761.079,42 9,50

4.679.685,21 2.661.199,06 2.407.622,05 -2.573.349,06 -2.929,25 -2.319.772,05

7.745.523,10 3.615.740,36 3.455.740,19 -302.937,58 -9,14 -142.937,31

35.395.966,46 34.037.188,46 33.780.894,15 333.677,76 0,97 589.972,07

130.092,98 5,26

43.141.489,56 37.652.928,82 37.236.634,34 30.740,18 0,08 447.034,76

3 - RECURSOS PRÓPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA-VINCULADOS

2.794.143,31 2.428.868,43 2.346.215,03 46.510,48 1,88 129.163,88 5,22

8.000,00 929,10 929,10 -929,10 0,00 -929,10

5.632.737,28 2.242.070,13 1.656.658,95 -498.524,99 -28,59 86.886,19

21.826.180,50 17.820.284,94 16.176.241,49 1.432.672,53 7,44 3.076.715,98

148.783,00 99.730,00 99.730,00 71.696,75 41,82 71.696,75 41,82

27.458.917,78 20.062.355,07 17.832.900,44 934.147,54 4,45 3.163.602,17

6 - OUTRAS FONTES DE RECURSOS

15,07

8.222.790,00 2.719.248,50 2.719.248,50 226.504,29 7,69 226.504,29 7,69

148.783,00 99.730,00 99.730,00 71.696,75 41,82 71.696,75

7 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO

1.884.734,53 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

8.222.790,00 2.719.248,50 2.719.248,50 226.504,29 7,69 226.504,29

8 - EMENDAS PARLAMENTARES INDIVIDUAIS

0,00

189.265.368,72159.602.039,29 153.196.932,86 7.393.974,74 4,43 13.799.081,27 8,26

1.884.734,53 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

4,98

1,19

-4,31

7,69

41,82

0,00

15,98

5 - TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS

2.786.143,31 2.427.939,33 2.345.285,93 47.439,58 1,92
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723.340,05

0,00

781.813,31

736.108,10

0,00

344.431,38

0,00

0,00

6

851.891,48

5.301.009,09

58.473,26

736.108,10

RECURSOS PRÓPRIOS DE FUNDOS 

ESPECIAIS DE DESPESA-VINCULADOS

3.592.419,23 0,00 3.592.419,23

3

5

81.620,56 933.512,04

650.730,19 5.951.739,28

0,00

2 3.701.595,81 383.593,46 4.085.189,27 132.012,91 360.757,13

TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS 

ESTADUAIS-VINCULADOS

Disponib.

Financ. de 

Exercício

Anterior

(II)

370.591,56 7.400.231,52 46.167,66

R.P.

Exercícios

Anteriores

(IV)

Descrição

Fte.

Rec

7.029.639,96

Emp.

Liquidados

a Pagar

(V)

17.678.717,70 2.209.875,82 19.888.593,52 522.611,95 5.935.026,70

Disponib.

Financeiras

do Exercício

(I)

13.430.954,87 0,00 13.430.954,87

TESOURO 5.021.950,55 2.332.113,31 0,00 2.332.113,31

PODER EXECUTIVO

1

552.319,02

0,00

0,00

933.512,04

5.054.988,88

781.813,31

736.108,10

0,00

0,00

0,00

0,00

TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-

VINCULADOS

933.512,04

5.054.988,88

OUTRAS FONTES DE RECURSOS 781.813,31

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 736.108,10 7

Tabela I - Disponibilidade Financeira por Fonte de Recurso

Deduções

Disponib.

Financeiras

Liquidadas

(VI=III-IV-V)

Inscr. RP

(-) Emp.

Liquidados a

Pagar

(X)

Sufic./

Insufic.

Financeira

(XI = VI-X)

Disponib.

Financeiras

Totais

(III = I+II)
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(-) Despesas a Pagar e RP - Liquidadas e Não Liquidadas 6.457.638,65

(=) Superávit / Déficit pela Despesa Total 13.430.954,87

70,16

67,53

Disponibilidade Financeira 19.888.593,52

(-) Despesas a Pagar - Liquidadas 5.935.026,70

(=) Superávit / Déficit pela Despesa Liquidada 13.953.566,82

Resultado Financeiro Valores (R$) %

Tabela II - Execução Financeira
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43.272.000,00 52.941.380,57 22,35% 46.529.742,38 87,89%

25.741.000,00 27.685.164,98 7,55% 25.198.027,91 91,02%

27.954.000,00 28.057.144,01 0,37% 26.919.115,15 95,94%

5.738.000,00 7.084.887,49 23,47% 6.901.239,56 97,41%

2.757.000,00 4.846.040,64 75,77% 3.842.562,34 79,29%

286.000,00 549.728,00 92,21% 406.396,41 73,93%

305.000,00 426.721,49 39,91% 353.719,24 82,89%

1.792.000,00 2.318.086,00 29,36% 2.244.502,79 96,83%

1.737.000,00 2.454.110,88 41,28% 1.913.088,89 77,95%

12.000,00 2.000,00 -83,33% 0,00 0,00%

4.000,00 4.000,00 0,00% 0,00 0,00%

3.000,00 3.000,00 0,00% 0,00 0,00%

5.000,00 5.000,00 0,00% 0,00 0,00%

632.000,00 632.000,00 0,00% 0,00 0,00%

155.741.000,00 189.265.468,72 21,53% 159.602.039,29 84,33%

TOTAL  

RESERVA DE CONTIGÊNCIA

FUNDO MUN. DE SAÚDE

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO

FUNDEB

SEC. MUN. DE ESPORTES

FUNDO MUN. DE DEFESA CIVIL

FUNDO MUN. FOMENTO ECON. POPULAR

FUNDO APOIO CIEN., TEC., INOV

FUNDO MUN. DIR. PES. DEF. FÍSICA

SEC. MUN. DE ASSIS., DESENV. SOCIAL

FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL

FMDCA

FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE

SEC. MUN. DE CULTURA


Planilha_do_Microsoft_Excel2.xlsx
Plan1

		TOTAL DE EMPENHOS POR SECRETARIA

		JANEIRO A DEZEMBRO

		SECRETARIA				DOTAÇÃO INICIAL		DOTAÇÃO ATUAL		% DOT. INICIAL/ ATUAL		EMPENHADO		% UTILIZADO

		GABINETE DO PREFEITO				3,141,000.00		2,958,336.79		-5.82%		2,867,690.26		96.94%

		SEC. MUN. DE ASSUNTOS JURÍDICOS				1,625,000.00		1,636,156.50		0.69%		1,445,481.66		88.35%

		SEC. MUN. DE  ADMINISTRAÇÃO				6,095,000.00		6,429,209.55		5.48%		6,270,231.10		97.53%

		SEC. MUN. DE  FINANÇAS				8,877,000.00		8,942,576.55		0.74%		7,006,107.96		78.35%

		SEC. MUN. DE  PLANEJAMENTO URBANO E OBRAS				4,807,000.00		22,528,394.76		368.66%		9,798,315.41		43.49%

		FUNDO MUN. DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA				2,473,000.00		2,473,000.00		0.00%		2,203,914.13		89.12%

		SEC. MUN. TRÂNSITO				2,392,000.00		2,962,510.22		23.85%		1,949,537.44		65.81%

		SEC. MUN. MANUT. SERV. MUNICIPAIS				10,789,000.00		9,161,726.47		-15.08%		9,084,322.87		99.16%

		SEC. MUN. DESENV. AGRÁRIO				5,304,000.00		5,164,293.82		-2.63%		4,668,043.79		90.39%

		FUNDO MUN. DE SAÚDE				43,272,000.00		52,941,380.57		22.35%		46,529,742.38		87.89%

		SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO				25,741,000.00		27,685,164.98		7.55%		25,198,027.91		91.02%

		FUNDEB				27,954,000.00		28,057,144.01		0.37%		26,919,115.15		95.94%

		SEC. MUN. DE ASSIS., DESENV. SOCIAL				5,738,000.00		7,084,887.49		23.47%		6,901,239.56		97.41%

		FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL				2,757,000.00		4,846,040.64		75.77%		3,842,562.34		79.29%

		FMDCA				286,000.00		549,728.00		92.21%		406,396.41		73.93%

		FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE				305,000.00		426,721.49		39.91%		353,719.24		82.89%

		SEC. MUN. DE CULTURA				1,792,000.00		2,318,086.00		29.36%		2,244,502.79		96.83%

		SEC. MUN. DE ESPORTES				1,737,000.00		2,454,110.88		41.28%		1,913,088.89		77.95%

		FUNDO MUN. DE DEFESA CIVIL				12,000.00		2,000.00		-83.33%		0.00		0.00%

		FUNDO APOIO CIEN., TEC., INOV				4,000.00		4,000.00		0.00%		0.00		0.00%

		FUNDO MUN. DIR. PES. DEF. FÍSICA				3,000.00		3,000.00		0.00%		0.00		0.00%

		FUNDO MUN. FOMENTO ECON. POPULAR				5,000.00		5,000.00		0.00%		0.00		0.00%

		RESERVA DE CONTIGÊNCIA				632,000.00		632,000.00		0.00%		0.00		0.00%

		TOTAL  				155,741,000.00		189,265,468.72		21.53%		159,602,039.29		84.33%
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Previsão Atualizada

Próprios 28.308.000,00 30.580.772,15 16.060.200,00

Transferências da União 30.871.000,00 28.504.326,52

Transferências do Estado 47.889.000,00 47.117.351,91

Total 107.068.000,00 106.202.450,58

Valor % Valor % Valor % Valor %

35.933.788,88 33,56% 32.602.487,77 30,70% 31.096.238,70 29,28% 30.692.615,57 28,90%

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

32.602.487,77 30,70% 31.096.238,70 29,28% 30.692.615,57 28,90%

APLICAÇÃO DOS RECURSOS PRÓPRIOS EM SAÚDE - PERÍODO 3º QUADRIMESTRE

DESP. TOTAL C/REC. PRÓPRIOS

Arrecadação até o Período

Para o Exercício 

(Prev. Atualizada)

Despesa Paga

(até o Período)

APURAÇÃO DA APLICAÇÃO

APLICAÇÃO MÍNIMA CONSTITUCIONAL

Até o Período (Arrecadação)

15.930.367,59

Despesa Liquidada

(até o Período)

    ( - ) Despesas com Pensões

    ( - ) Despesas com Aposentadorias

RECEITA DE IMPOSTOS

Dotação Atualizada

(para o Exercício)

Despesa Empenhada

(até o Período)

TOTAL (15%)

DESPESA LÍQUIDADA DA SAÚDE

DEDUÇÕES
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Previsão 

Atualizada

28.308.000,00 30.580.772,15 TOTAL (25%)

33.047.000,00 30.972.463,04

47.889.000,00 47.117.351,91

109.244.000,00 108.670.587,10

93.056.000,00 93.546.172,35

RECEITA DE IMPOSTOS

APLICAÇÃO DOS RECURSOS PRÓPRIOS EM ENSINO - PERÍODO 3º QUADRIMESTRE



Receitas Líquidas

15.124.414,75

APLICAÇÃO MÍNIMA CONSTITUCIONAL

27.167.646,78

Até o Período 

(Arrecadação)

Para o Exercício 

(Prev. Atualizada)

27.311.000,00

Arrecadação 

até o Período

Próprios

Transferências da União

Transferências do Estado

Total

Retenções ao FUNDEB 16.188.000,00
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Valor % % % %

29.140.000,00 26,67%

4.607.000,00 4,22%

8.345.000,00 7,64%

4,77% 4,76% 4,62%

0,04% 0,04% 0,04%

16.188.000,00 14,82%

0,02 0,02 0,02

0,02 0,02 0,02

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

FUNDEB RETIDO E NÃO APLICADO NO RETORNO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

25,32 25,23

6,50 6,42

0,09 0,09

4,77 4,76

0,04 0,04

13,92 13,92

38.511,11

15.124.414,75

38.511,11

15.124.414,75

0,04

13,92

Educação Infantil - Creche

Educação Infantil - Pré-Escola

48.338,46

15.124.414,75

5.175.909,81 5.181.643,34 5.020.277,85 4,62

27.230.741,64

Retenções ao FUNDEB

25,06

Educação Infantil

Educação Infantil - Pré-Escola

Educação Infantil - Creche

TOTAL

Ensino Fundamental

DESPESAS LÍQUIDAS

6,41

Ensino Fundamental

Educação Infantil

DEDUÇÕES

0,07

TOTAL

Retenções ao FUNDEB 15.124.414,75 13,92%

38.511,11

6.976.049,75

97.800,18

26.291,10

26.291,10

26.291,10

26.291,10 26.291,10

26.291,10

27.519.105,37

7.066.908,64

97.800,18

13,92% 15.124.414,75 13,92%

48.338,46

7.093.199,74 6.994.951,53 6,44%

0,07%

6.968.660,43

78.877,50

27.412.685,60

6,53% 7.002.340,85

15.124.414,75

5.020.277,85

38.511,11

5.181.643,34

25,08%

DESPESAS PRÓPRIAS EM EDUCAÇÃO

Despesa Paga

(até o Período)

Educação Infantil

Educação Infantil - Creche

TOTAL 27.545.396,47

97.800,18 0,09% 97.800,18 0,09% 78.877,50

27.257.032,74 25,35% 27.438.976,70

Educação Infantil - Pré-Escola

6,44%

5.175.909,81

DESPESAS TOTAIS

Despesa Liquidada

(até o Período)

Valor Valor Valor

Despesa Empenhada

(até o Período)

Dotação Atualizada

(para o Exercício)

25,25%

Ensino Fundamental
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Previsão 

Atualizada

27.872.000,00 27.329.941,28

82.000,00 33.608,55

27.954.000,00 27.363.549,83

27.954.000,00 27.363.549,83

16.772.400,00 16.418.129,90

APLICAÇÃO COM RECURSOS DO FUNDEB - PERÍODO 3° QUADRIMESTRE

12.205.526,53

RETENÇÕES AO FUNDEB

Transferências Recebidas

15.124.414,75 APLICAÇÕES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS

RECEITAS DO FUNDEB

Total

27.329.941,28

Arrecadação até 

o Período

Prev. Atualizada

Para o Exercício 

Retido

Até o Período 

Receitas de Transferências 16.188.000,00 15.124.414,75

Magistério (60%)

Diferença (Recebido - 

Retido):      (GANHO)

Receitas de Aplic. Financeiras

Total da Receita APURAÇÃO DO RESULTADO DO FUNDEB ATÉ O PERÍODO

Retenções
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Valor % Valor

39.471.395,28 141,20%

21.424.081,12 76,64%

18.047.314,16 64,56%

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

98,00%

80,89%

17,11%

DESPESAS LÍQUIDAS

DEDUÇÕES

DESPESAS TOTAIS

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB

26.815.971,14

22.133.425,94

4.682.545,20

Dotação Atualizada

(para o Exercício)

Magistério 22.133.425,94 80,89% 21.913.656,37 80,08%

Outras 4.682.545,20 17,11% 4.541.949,24 16,60%

Despesa Empenhada

(até o Período)

TOTAL 26.815.971,14 98,00% 26.455.605,61

Magistério 0,00 0,00 0,00

26.455.605,61

17,11% 4.541.949,24

Despesa Liquidada

(até o Período)

Despesa Paga

(até o Período)

%

96,68%

Outras 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00

96,68%

Magistério 22.133.425,94 80,89% 22.133.425,94 80,89% 21.913.656,37 80,08%

TOTAL 26.815.971,14 98,00% 26.815.971,14 98,00%

16,60% Outras 4.682.545,20 17,11% 4.682.545,20

Valor % Valor %
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FONTE 01  FONTE 02 FONTE 03 FONTE 05 FONTE 06 FONTE 07 TOTAL %

Restos a Pagar em 

31/12/2017 8.356.343,85 986.966,91 98.927,17 2.269.076,50 56.000,00 0,00

11.767.314,43  100,00%

Pagos 8.048.572,28 792.019,35 98.927,17 1.460.373,63 51.030,00 0,00 10.450.922,43  88,81%

Cancelados 261.603,91 62.934,65 0,00 464.271,49 4.970,00 0,00 793.780,05  6,75%

Saldo de Restos a Pagar 

até  31/12/2018

46.167,66 132.012,91 0,00 344.431,38 0,00 0,00 522.611,95 4,44%

DEMONSTRATIVO DE RESTOS A PAGAR - Janeiro à Dezembro
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Empenho Nome

Vl. 

Adiantamento

Vl. Utilizado Dt. Início Dt. Baixa

1 10512/0-2017        IGOR FELIPE ROSSINI 710,00 0,00 02/10/2017 04/06/2018

2 12518/0-2017        ALLINE YAMAZAKI NAGAE DOS REIS 1.000,00 0,00 22/12/2017 21/05/2018

3 13215/0-2017        MARISTELA MARCONDES MENDES 600,00 185,99 12/12/2017 04/04/2018

4 13390/0-2017        MARIA ILMA DO NASCIMENTO MIURA 300,00 279,40 14/12/2017 22/05/2018

5 13405/0-2017        ALTIMAR GOMES 1.000,00 938,00 06/12/2017 21/05/2018

6 119/0-2018        DANIELE CRISTINA CARNEIRO RIBEIRO 600,00 600,00 22/01/2018 20/04/2018

7 436/0-2018        KATALYN ANIE OLIVEIRA AGUILAR 500,00 88,25 09/01/201819/03/2018

8 437/0-2018        RUBENS MARIANO 400,00 334,51 09/01/201812/03/2018

9 438/0-2018        LUCIANA COIMBRA DE MACEDO 180,00 115,00 26/01/2018 12/04/2018

10 501/0-2018        LARISSA DE OLIVEIRA MARIANO 900,00 841,82 30/01/2018 03/04/2018 33850522890

29172523832

16595442892

32202064842

37667555877

06539486898

29574390349

07685315866

38142000806

26488670824

CPF
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11 502/0-2018        FABIO ALEXANDRE VIGNERON DE CASTRO 1.300,00 1.070,40 30/01/2018 22/05/2018

12 664/0-2018        LUCIANO MIYASHITA 2.000,00 657,69 17/01/2018 22/05/2018

13 742/0-2018        SILVANA ANTUNES DE SOUZA MARTINS 300,00 298,36 06/02/201822/03/2018

14 743/0-2018        MARISTELA MARCONDES MENDES 400,00 141,63 05/03/201819/04/2018

15 744/0-2018        JOSE GERALDO DE SALES 300,00 0,00 07/02/201810/04/2018

16 745/0-2018        CATERINE COSTA PEREIRA 300,00 300,00 07/02/201816/04/2018

17 746/0-2018        CATERINE COSTA PEREIRA 300,00 162,90 07/02/201822/03/2018

18 747/0-2018        NEILE KUCZNER MENDES 600,00 386,60 06/02/201829/03/2018

19 843/0-2018        ALTIMAR GOMES 1.000,00 878,00 19/01/2018 22/03/2018

20 846/0-2018        FÁBIO DA SILVA MAXIMILIANO 800,00 800,00 16/02/2018 09/04/2018

21 1226/0-2018        RUBENS MARIANO 400,00 271,40 16/02/2018 19/04/2018

22 1543/0-2018        ALLINE YAMAZAKI NAGAE DOS REIS 1.000,00 854,43 06/02/201812/04/2018

23 1544/0-2018        HELEN MAYUMI KAWAJIRI 500,00 340,80 06/02/201812/04/2018

24 1545/0-2018        MARLENE PEREIRA DA ROCHA 500,00 473,59 07/02/201809/05/2018

25 1546/0-2018        CARLA VANESSA DE SOUZA 800,00 629,80 06/02/201812/04/2018

26 1547/0-2018        CAMILA RAPHAELY DE SOUZA SALUSTIANA 700,00 616,66 19/02/2018 19/04/2018

27 1614/0-2018        ARGEMIRO FELIPE GOMES 300,00 131,70 16/02/2018 16/04/2018

28 1973/0-2018        SAMUEL PINTO PEREIRA 1.300,00 640,00 26/02/201812/04/2018

29 1974/0-2018        SILVANA ANTUNES DE SOUZA MARTINS 300,00 299,80 27/02/2018 12/04/2018

30 2014/0-2018        CLAUDICIR ALVES VASSÃO 500,00 419,00 27/02/2018 12/04/2018

31 2016/0-2018        LUIZ TOSHIAKI HIRATA JUNIOR 1.000,00 976,51 23/02/2018 20/04/2018

32 2017/0-2018        SANDRA CUNHA EUZÉBIO 600,00 482,70 23/02/2018 29/05/2018

33 2100/0-2018        LUCIANA COIMBRA DE MACEDO 720,00 633,30 23/02/2018 24/05/2018

34 2102/0-2018        RAFAEL HENRIQUE CAMARGO DOS SANTOS 1.000,00 918,07 01/03/2018 19/04/2018

35 2106/0-2018        FÁBIO DA SILVA MAXIMILIANO 800,00 800,00 28/02/201804/07/2018

36 2549/0-2018        JOSE GERALDO DE SALES 300,00 0,00 15/03/2018 25/04/2018

37 2550/0-2018        MARISTELA MARCONDES MENDES 400,00 320,21 03/04/201817/07/2018

38 2585/0-2018        REIMAGNO ANDRADE DE OLIVEIRA JÚNIOR 880,00 802,34 05/03/201828/06/2018

39 2637/0-2018        CARLOS ADORNO SHIMABUKURO JUNIOR 900,00 748,59 07/03/201825/04/2018

40 2725/0-2018        CLAUDINEI MACHADO 800,00 624,80 15/03/2018 25/04/2018

41 2823/0-2018        NILSON DE OLIVEIRA SILVA 800,00 631,10 15/03/2018 22/05/2018

42 2876/0-2018        RAFAEL FERNANDO MÂNCIO 700,00 700,00 20/03/201813/06/2018

43 2877/0-2018        SONIA ANDRADE DE JESUS 2.000,00 1.782,98 12/03/2018 22/05/2018

44 2922/0-2018        DANIELE CRISTINA CARNEIRO RIBEIRO 500,00 494,61 20/03/201819/04/2018

45 2934/0-2018        CARLA VANESSA DE SOUZA 800,00 205,00 20/04/201810/07/2018

46 2935/0-2018        HELEN MAYUMI KAWAJIRI 500,00 202,80 23/03/2018 29/05/2018

47 2936/0-2018        REIMAGNO ANDRADE DE OLIVEIRA JÚNIOR 360,00 279,00 19/03/2018 24/05/2018

48 3014/0-2018        FABIO ALEXANDRE VIGNERON DE CASTRO 1.300,00 1.193,75 19/03/2018 04/06/2018

49 3087/0-2018        RAFAEL HENRIQUE CAMARGO DOS SANTOS 1.000,00 997,20 22/03/2018 24/05/2018

50 3327/0-2018        CAROLINA LOPES GIAMOGESHI 300,00 296,90 03/04/201824/05/2018

51 3328/0-2018        REGINA CELIA CAMPOS FERNANDES BOJCZUK 1.000,00 462,00 16/04/201829/05/2018

52 3565/0-2018        LUCIANO MIYASHITA 1.000,00 985,92 03/04/201814/06/2018

53 3783/0-2018        LUIZ TOSHIAKI HIRATA JUNIOR 1.000,00 969,20 09/04/201804/06/2018

54 3784/0-2018        SANDRA CUNHA EUZÉBIO 600,00 596,22 09/04/201813/06/2018

55 3859/0-2018        ALTIMAR GOMES 1.000,00 620,30 04/04/201829/05/2018

56 3954/0-2018        SILVANA ANTUNES DE SOUZA MARTINS 500,00 469,40 11/04/2018 25/04/2018

57 3955/0-2018        CATERINE COSTA PEREIRA 300,00 300,00 16/04/201810/07/2018

58 3956/0-2018        LARISSA DE OLIVEIRA MARIANO 900,00 693,22 16/04/201810/07/2018

59 4096/0-2018        JULIANA YOSHIMI NAMPO DOS SANTOS 300,00 173,00 12/04/2018 28/06/2018

60 4134/0-2018        CLAUDICIR ALVES VASSÃO 500,00 487,50 18/04/201810/07/2018

61 4221/0-2018        JOSE GERALDO DE SALES 300,00 56,86 20/04/201810/07/2018

62 4222/0-2018        MARISTELA MARCONDES MENDES 500,00 446,63 22/05/2018 16/07/2018
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63 4224/0-2018        CATERINE COSTA PEREIRA 500,00 468,40 30/07/201813/09/2018

64 4246/0-2018        DANIELE CRISTINA CARNEIRO RIBEIRO 600,00 600,00 19/04/201810/07/2018

65 4249/0-2018        RUBENS MARIANO 500,00 426,45 20/04/201813/06/2018

66 4292/0-2018        ALTIMAR GOMES 1.000,00 578,90 02/05/201810/07/2018

67 4300/0-2018        SONIA ANDRADE DE JESUS 2.000,00 717,39 24/04/201802/07/2018

68 4350/0-2018        NORMA NEI SIMONI LOPES CUNHA 433,10 433,10 10/05/2018 16/07/2018

69 4351/0-2018        ELIANE RODRIGUES FERREIRA P. ROLIM 204,48 204,48 07/05/201816/07/2018

70 4352/0-2018        FRANCINE DE MORAES ROSA 274,06 274,06 04/05/201828/06/2018

71 4353/0-2018        ADRIANA MARIA JACOB 374,88 374,88 16/05/2018 16/07/2018

72 4354/0-2018        ELIANE RODRIGUES FERREIRA P. ROLIM 286,84 286,84 07/05/201807/08/2018

73 4355/0-2018        FRANCINE DE MORAES ROSA 274,06 274,06 04/05/201810/07/2018

74 4356/0-2018        MARCOS DE FREITAS 427,42 427,42 04/06/201813/08/2018

75 4357/0-2018        MIRLENE DE OLIVEIRA MARINHO 582,20 563,24 08/05/201816/07/2018

76 4358/0-2018        MARIA DE FATIMA GOMES 373,46 373,46 09/05/201816/07/2018

77 4359/0-2018        CASSIA ELIZABETH DE SOUZA 423,16 423,16 04/05/201810/07/2018

78 4360/0-2018        LUCIMARA DOS SANTOS SILVA SOUZA 844,90 844,90 07/05/201813/08/2018

79 4361/0-2018        CLEITON COSTA PENICHE 731,30 731,30 23/05/2018 13/08/2018

80 4362/0-2018        JAYENE APARECIDA CALABREZ MONTICELLI MATHIAS 399,02 399,02 08/05/201816/07/2018

81 4363/0-2018        DENIS HITOSHI GENOVEZ KOMINE 907,38 907,38 07/05/201807/08/2018

82 4364/0-2018        CARLOS EDUARDO LIMA 48,28 48,28 07/05/201823/08/2018

83 4365/0-2018        MARCIA MIEKO YOSHIMOTO 411,80 411,80 09/05/201806/08/2018

84 4366/0-2018        JANETE RIBEIRO LOPES 370,62 370,62 04/05/201828/06/2018

85 4367/0-2018        MARIA APARECIDA RIBEIRO DA SILVA 305,30 305,30 09/05/201831/07/2018

86 4368/0-2018        ELZA MASSAKO KURODA 282,58 282,58 08/05/201816/07/2018

87 4369/0-2018        SAMUEL PINTO PEREIRA 1.300,00 836,78 25/04/201817/07/2018

88 4432/0-2018        AUREA APARECIDA ALVES PINZE 200,00 25,00 25/04/201814/06/2018

89 4698/0-2018        LUCIANA COIMBRA DE MACEDO 180,00 94,80 04/05/201827/06/2018

90 4699/0-2018        ALLINE YAMAZAKI NAGAE DOS REIS 1.000,00 766,12 30/05/201827/07/2018

91 4700/0-2018        VILIBALDI PEDRO DA SILVA 1.000,00 858,00 24/04/201828/06/2018

92 4701/0-2018        LEANDRO YUKIO SUYAMA 1.000,00 511,67 24/04/201828/06/2018

93 5099/0-2018        SANDRA CUNHA EUZÉBIO 600,00 556,78 16/05/2018 07/08/2018

94 5179/0-2018        HELEN MAYUMI KAWAJIRI 500,00 334,44 22/05/2018 10/07/2018

95 5180/0-2018        MIGUEL SANTOS ROSA 300,00 0,00 18/05/2018 10/08/2018

96 5234/0-2018        NEILE KUCZNER MENDES 500,00 500,00 21/05/2018 07/08/2018

97 5252/0-2018        MARISTELA MARCONDES MENDES 500,00 7,00 22/05/2018 27/06/2018

98 5262/0-2018        FÁBIO DA SILVA MAXIMILIANO 1.000,00 1.000,00 21/05/2018 17/07/2018

99 5337/0-2018        LUIZ TOSHIAKI HIRATA JUNIOR 1.000,00 559,75 22/05/2018 17/07/2018

100 5379/0-2018        JOSE GERALDO DE SALES 300,00 300,00 23/05/2018 13/07/2018

101 5439/0-2018        FABIO ALEXANDRE VIGNERON DE CASTRO 1.300,00 538,50 05/06/201827/07/2018

102 5440/0-2018        CARLOS ADORNO SHIMABUKURO JUNIOR 1.300,00 1.300,00 05/06/201816/07/2018

103 5525/0-2018        DANIELE CRISTINA CARNEIRO RIBEIRO 600,00 600,00 30/05/201816/07/2018

104 6094/0-2018        RAFAEL FERNANDO MÂNCIO 345,00 206,00 11/06/2018 30/08/2018

105 6221/0-2018        SONIA ANDRADE DE JESUS 2.000,00 525,38 14/06/201831/07/2018

106 6222/0-2018        ALTIMAR GOMES 1.000,00 235,90 25/06/201806/08/2018

107 6223/0-2018        CARLA VANESSA DE SOUZA 800,00 243,06 19/06/201827/07/2018

108 6224/0-2018        FERNANDA MINE MIYASHITA 1.000,00 825,78 23/07/2018 10/09/2018

109 6246/0-2018        LARISSA DE OLIVEIRA MARIANO 900,00 711,00 21/06/2018 07/08/2018

110 6316/0-2018        CAROLINA LOPES GIAMOGESHI 100,00 62,00 25/06/201806/08/2018

111 6331/0-2018        JOSE GERALDO DE SALES 300,00 32,30 17/07/2018 24/08/2018

112 6332/0-2018        SILVANA ANTUNES DE SOUZA MARTINS 500,00 359,70 29/06/201806/08/2018

113 6336/0-2018        JOYCE RAMOS DE OLIVEIRA 600,00 423,03 21/06/2018 07/08/2018

114 6496/0-2018        CARLOS ADORNO SHIMABUKURO JUNIOR 1.300,00 1.298,61 27/06/201806/08/2018

115 6497/0-2018        SAMUEL PINTO PEREIRA 1.300,00 1.295,60 27/06/201806/08/2018 12710115816
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116 6875/0-2018        MARISTELA MARCONDES MENDES 500,00 0,00 28/06/201806/08/2018

117 6876/0-2018        MARISTELA MARCONDES MENDES 500,00 218,60 28/06/201813/08/2018

118 7011/0-2018        FÁBIO DA SILVA MAXIMILIANO 1.000,00 1.000,00 12/07/2018 23/08/2018

119 7196/0-2018        LUIZ TOSHIAKI HIRATA JUNIOR 1.000,00 957,60 12/07/2018 28/08/2018

120 7211/0-2018        NILSON DE OLIVEIRA SILVA 1.000,00 406,53 02/08/201813/09/2018

121 7212/0-2018        DANIELE CRISTINA CARNEIRO RIBEIRO 600,00 517,60 23/07/2018 24/08/2018

122 7286/0-2018        NELMA CRISTINA MARIA DOS SANTOS ANACLETO 250,00 235,00 25/07/2018 06/08/2018

123 7287/0-2018        ALTIMAR GOMES 1.000,00 897,70 13/08/2018 17/09/2018

124 7288/0-2018        CARLA VANESSA DE SOUZA 500,00 377,25 31/07/2018 13/09/2018

125 7316/0-2018        SONIA ANDRADE DE JESUS 2.000,00 718,33 27/07/2018 10/09/2018

126 7365/0-2018        SILVANA ANTUNES DE SOUZA MARTINS 500,00 492,26 03/08/201813/09/2018

127 7445/0-2018        JOYCE RAMOS DE OLIVEIRA 600,00 533,00 02/08/201808/10/2018

128 7923/0-2018        NELMA CRISTINA MARIA DOS SANTOS ANACLETO 1.430,00 1.139,02 13/08/2018 24/08/2018

129 7935/0-2018        NEILE KUCZNER MENDES 500,00 500,00 06/08/201801/10/2018

130 7943/0-2018        FERNANDA MINE MIYASHITA 1.000,00 549,22 23/08/201822/10/2018

131 7948/0-2018        SAMUEL PINTO PEREIRA 800,00 709,94 03/08/201817/09/2018

132 8070/0-2018        CAMILA RAPHAELY DE SOUZA SALUSTIANA 600,00 541,58 08/08/201802/10/2018

133 8071/0-2018        LARISSA DE OLIVEIRA MARIANO 900,00 411,85 13/08/2018 23/10/2018

134 8290/0-2018        MARISTELA MARCONDES MENDES 600,00 364,24 14/08/201801/10/2018

135 8291/0-2018        CATERINE COSTA PEREIRA 1.000,00 888,89 13/08/2018 01/10/2018

136 8329/0-2018        JOSE GERALDO DE SALES 300,00 0,00 21/08/2018 18/10/2018

137 8448/0-2018        CARLA VANESSA DE SOUZA 500,00 499,95 24/09/201808/11/2018

138 8541/0-2018        LUIZ TOSHIAKI HIRATA JUNIOR 1.000,00 0,00 24/08/201823/10/2018

139 8655/0-2018        ALTIMAR GOMES 1.000,00 658,40 17/09/2018 25/10/2018

140 8927/0-2018        SILVANA ANTUNES DE SOUZA MARTINS 500,00 478,90 11/09/2018 25/10/2018

141 9095/0-2018        RUBENS MARIANO 100,00 0,00 04/09/201817/09/2018

142 9211/0-2018        DANIELE CRISTINA CARNEIRO RIBEIRO 600,00 346,30 11/09/2018 24/10/2018

143 9212/0-2018        CARLOS ADORNO SHIMABUKURO JUNIOR 1.300,00 221,45 21/09/2018 12/11/2018

144 9213/0-2018        FABIO ALEXANDRE VIGNERON DE CASTRO 1.300,00 767,00 24/09/201812/11/2018

145 9278/0-2018        MARISTELA MARCONDES MENDES 500,00 500,00 26/09/201827/11/2018

146 9279/0-2018        FÁBIO DA SILVA MAXIMILIANO 1.000,00 0,00 12/09/2018 23/10/2018

147 9280/0-2018        JOYCE RAMOS DE OLIVEIRA 600,00 548,33 11/09/2018 22/11/2018

148 9341/0-2018        ELIANE MARIA DOS SANTOS 500,00 478,46 11/10/2018 22/11/2018

149 9374/0-2018        RICARDO FERREIRA HIRAIDE 1.000,00 437,88 01/11/2018 06/12/2018

150 9429/0-2018        CLAUDICIR ALVES VASSÃO 300,00 300,00 01/10/2018 29/11/2018

151 9440/0-2018        FERNANDA MINE MIYASHITA 1.000,00 7,60 22/10/2018 28/11/2018

152 9455/0-2018        ELIANE MARIA DOS SANTOS 500,00 432,01 11/10/2018 06/12/2018

153 9456/0-2018        JOSE GERALDO DE SALES 300,00 35,10 26/09/201808/11/2018

154 9633/0-2018        LUIZ TOSHIAKI HIRATA JUNIOR 1.000,00 192,95 28/09/201828/11/2018

155 9674/0-2018        ALTIMAR GOMES 1.000,00 726,19 10/10/2018 28/11/2018

156 10223/0-2018        LIDIANE LOURENÇO DE OLIVEIRA MORAES 400,00 174,89 05/10/2018 08/11/2018

157 10256/0-2018        SILVANA ANTUNES DE SOUZA MARTINS 500,00 189,79 09/11/2018 17/12/2018

15810463/0-2018        LARISSA DE OLIVEIRA MARIANO 500,00 428,67 19/10/2018 29/11/2018

15910465/0-2018        JOYCE RAMOS DE OLIVEIRA 600,00 565,29 18/10/2018 28/11/2018

16010643/0-2018        JOSE GERALDO DE SALES 300,00 68,78 07/11/2018 17/12/2018

16110644/0-2018        MARISTELA MARCONDES MENDES 1.000,00 29,00 30/10/2018 17/12/2018

162 10652/0-2018        CARLA VANESSA DE SOUZA 500,00 456,79 25/10/2018 29/11/2018

163 10762/0-2018        NILSON DE OLIVEIRA SILVA 1.000,00 537,50 29/10/2018 31/12/2018

164 10819/0-2018        DANIELE CRISTINA CARNEIRO RIBEIRO 600,00 585,10 22/11/2018 31/12/2018

165 11318/0-2018        SAMUEL PINTO PEREIRA 1.300,00 1.059,30 01/11/2018 17/12/2018

166 11328/0-2018        MARISA MOREIRA TOGNIETTI 300,00 298,80 07/11/2018 06/12/2018

167 11367/0-2018        FABIO ALEXANDRE VIGNERON DE CASTRO 1.300,00 1.281,19 08/11/2018 31/12/2018

168 11368/0-2018        CARLOS ADORNO SHIMABUKURO JUNIOR 1.300,00 559,12 08/11/2018 31/12/2018

169 11418/0-2018        FERNANDA MINE MIYASHITA 1.000,00 297,82 19/11/2018 19/12/2018

170 11552/0-2018        SONIA ANDRADE DE JESUS 2.000,00 1.088,10 21/11/2018 31/12/2018

171 11553/0-2018        JOYCE RAMOS DE OLIVEIRA 600,00 600,00 21/11/2018 31/12/2018

172 11554/0-2018        SILVANA ANTUNES DE SOUZA MARTINS 1.000,00 79,00 11/12/2018 31/12/2018

173 11635/0-2018        CARLA VANESSA DE SOUZA 500,00 236,90 05/12/2018 19/12/2018

174 11909/0-2018        ELIANE MARIA DOS SANTOS 1.500,00 1.020,16 27/11/2018 31/12/2018

125.409,84 85.485,39
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R$ 1,00

(Últimos 12 meses)

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

Período de Ref.: 01/01/2018 a 31/12/2018 - 3º Quadrimestre (Janeiro à Dezembro)

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI) 158.919.085,61

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 158.919.085,61

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (V) 

(§ 13, art. 166 da CF)

0,00

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 11.082.621,19



DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 71.168.296,05



    Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00



    Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração 0,00



DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º, art. 19 da LRF) (II) 11.082.621,19



    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Vonluntária 0,00



    Pessoal Inativo e Pensionistas 9.816.011,52



    Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 

1º do art. 18 da LRF)

0,00



DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 82.250.917,24



    Pessoal Ativo 72.434.905,72



DESPESA COM PESSOAL

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (b)

LIQUIDADAS (a)

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESAS EXECUTADAS
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LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 81.525.490,92 51,30

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 X VI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 77.234.675,61 48,60

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (IIIa + IIIb) 71.168.296,05 44,78

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - (54,00%) 85.816.306,23 54,00
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Em Reais

1 3.585.930,16 10.110.065,92 10.015.070,83

2 0,00 0,00 0,00

3 3.585.930,16 9.569.583,88 9.419.500,71

4 0,00 0,00 0,00

5 0,00 0,00 0,00

6 0,00 0,00 0,00

7 0,00 0,00 0,00

8 2.876.960,43 8.876.960,43 8.738.497,60

9 2.876.960,43 8.876.960,43 8.738.497,60

10 0,00 0,00 0,00

11 708.969,73 692.623,45 681.003,11

12 0,00 0,00 0,00

13 708.969,73 692.623,45 681.003,11

14 0,00 0,00 0,00

15 0,00 0,00 0,00

16 0,00 0,00 0,00

17 0,00 0,00 0,00

18

0,00 540.482,04 595.570,12

19 0,00 0,00 0,00

RGF - Anexo 2 (LRF, art. 55,, inciso I, alínea "b")

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018

Até o 1º 

Quadrimestre

Até o 2º 

Quadrimestre

Até o 3º 

Quadrimestre

RGF - ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

Período de Ref.: 01/01/2018 a 31/12/2018 - 3º Quadrimestre (Janeiro à Dezembro)

2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 3.602.048,83

    Dívida Mobiliária 0,00

    Dívida Contratual 3.602.048,83

        Empréstimos 2.876.960,43

            Internos 2.876.960,43

            Externos 0,00

        Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00

        Financiamentos 0,00

            Internos 0,00

            Externos 0,00

        Parcelamento e Renegociação de Dívidas 725.088,40

            De Tributos 0,00

            De Contribuições Previdenciárias 725.088,40

            De Demais Contribuições Sociais 0,00

            De FGTS 0,00

            Com Instituição Não Financeira 0,00

        Demais Dívidas Contratuais 0,00

    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) - Vencidos e 

não Pagos

0,00

    Outras Dívidas 0,00

SALDO 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR

DÍVIDA CONSOLIDADA CAMPO
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20 23.982.678,24 22.564.853,93 13.953.566,82

21 23.982.678,24 22.564.853,93 13.953.566,82

22 24.071.701,56 22.565.033,44 19.888.593,52

23 89.023,32 179,51 5.935.026,70

24 0,00 0,00 0,00

25 -20.396.748,08 -12.454.788,01 -3.938.495,99

26 152.318.275,40 157.153.167,68 158.859.479,61

27 2,35 6,43 6,30

28 -13,39 -7,93 -2,48

29 182.781.930,48 188.583.801,22 190.631.375,53

30 164.503.737,43 169.725.421,09 171.568.237,98

DEDUÇÕES (II) 9.206.653,24

    Disponibilidade de Caixa¹ 9.206.653,24

        Disponibilidade de Caixa Bruta 15.525.586,33

        (-) Restos a Pagar Processados 6.318.933,09

    Demais Haveres Financeiros 0,00

159.218.787,95

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA² (DCL) (III) = (I-II) -5.604.604,41

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 147.424.803,66

% da DC sobre a RCL (I/RCL) 2,44

% da DCL sobre a RCL (III/RCL) -3,80

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 120% 176.909.764,39

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 108%


image28.emf
Descrição Saldo anteriorCanc. Período Insc. Período Pago PeríodoSaldo Atual Correção Subtotal Multa Juros Total

IPTU - DÍVIDA ATIVA 9.010.827,09 -134.280,20 3.263.208,55 -1.287.237,17 10.852.518,27 4.568.748,99 15.421.267,26308.397,70 14.049.219,98 29.778.884,94

ITBI - DÍVIDA ATIVA 0,00 0,00 1.200,00 0,00 1.200,00 0,00 1.200,00 24,00 48,00 1.272,00

ISS - DÍVIDA ATIVA 2.136.133,38 -8.377,54 800.068,44 -213.575,86 2.714.248,42 1.087.285,17 3.801.533,59 76.009,39 3.078.725,10 6.956.268,08

TAXA DE LIC. P/ FUNC. DE ESTABEL. - DÍVIDA ATIVA 1.343.128,65 -1.964,88 283.891,50 -86.867,10 1.538.188,17 1.090.554,91 2.628.743,08 52.565,23 3.684.608,31 6.365.916,62

C.M. P/ PAVIM. E OBRAS - DÍVIDA ATIVA 225.542,85 -804,46 5.495,27 -42.968,64 187.265,02 132.800,25 320.065,27 6.401,21 436.688,69 763.155,17

RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DAS MULTAS 656.592,94 -9.889,41 80.143,40 -12.437,70 714.409,23 317.180,82 1.031.590,05 20.632,04 900.330,97 1.952.553,06

RECEITA D.A. NÃO TRIBUTÁRIA - OUTRAS RECEITAS 233.324,79 0,00 13.230,69 -15.300,85 231.254,63 214.631,41 445.886,04 8.917,84 708.278,63 1.163.082,51

Total 13.605.549,70 -155.316,49 4.447.237,85-1.658.387,3216.239.083,74 7.411.201,5523.650.285,29 472.947,41 22.857.899,68 46.981.132,38
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CALCULO PARA PROVISAO DE PERDAS DA DIVIDA ATIVA

MUNICIPIO: REGISTRO
EXERCICIO: 2019
Recebimento
2016 Principal Juros+Multas Amortizagio saldo da Divida - 2015 | % Recebido - 2015
Divida Ativa Tributéria RS 2.139.877,64 20%
Divida Ativa ndo Tributaria RS 200.816,72
TOTAL RS 2.340.694,36
2017 Principal Juros+Multas Amortizagio saldo da Divida - 2016 | % Recebido - 2016
Divida Ativa Tributéria R$  3.151.699,01 22%
Divida Ativa ndo Tributaria RS 186.056,19
TOTAL RS 3.337.75520
2018 Principal Juros+Multas Amortizagio saldo da Divida - 2017 | % Recebido - 2017
Divida Ativa Tributéria RS 2.439.509,97 12%
Divida Ativa ndo Tributaria RS 179.849,63
TOTAL RS 2.619.759,60
MEDIA HISTORICA DE PAGAMENTOS RS 2.766.069,72 PROVISAO 2018
ESTOQUE DA DIVIDA ATIVA 2018 RS 2537618590 [de Recebimento T
PROVISAO DE PERDAS - 2019 RS 20.805.728,47 [% de Perda 825
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2017 (12 meses) 2018 (jan a nov) Total 2017 2018 Total

1  FIAT PALIO WEEKEND ATTRACTIVE 1.4 20/11/13 EHE 7300 30.479,00 R$      3.346,59 R$             18.699,82 R$         22.046,41 R$        

10,98% 61,35% 72,33%

2 FIAT PALIO WEEKEND 11/03/14 BVZ 6463 9.974,00 R$        4.147,04 R$             4.133,01 R$            8.280,05 R$           

41,58% 41,44% 83,02%

3 FIAT UNO MILLE ECONOMY 2.011 EHE 7174 15.275,00 R$      6.695,51 R$             6.062,64 R$            12.758,15 R$        

43,83% 39,69% 83,52%

4 FIAT UNO MILLE ECONOMY 2.011 EHE 7184 15.275,00 R$      3.899,72 R$             6.339,90 R$            10.239,62 R$        

25,53% 41,51% 67,04%

5 VW GOL SPECIAL 2.003 DBA 2099 10.103,00 R$      4.411,63 R$             2.517,24 R$            6.928,87 R$           

43,67% 24,92% 68,58%

6 VW GOL SPECIAL 2.003 DBA 2098 10.103,00 R$      6.425,28 R$             2.575,64 R$            9.000,92 R$           

63,60% 25,49% 89,09%

7 VW SANTANA 2.0 11/03/14 CDV 6072 14.850,00 R$      5.827,55 R$             8.276,59 R$            14.104,14 R$        

39,24% 55,73% 94,98%

8 VW SANTANA 2.0 11/03/14 CDV 1353 14.292,00 R$      8.659,26 R$             8.309,20 R$            16.968,46 R$        

60,59% 58,14% 118,73%

9 FIAT DUCATO MINIBUS 2.002 DBA 2069 29.992,00 R$      15.462,80 R$          12.459,69 R$         27.922,49 R$        

51,56% 41,54% 93,10%

10 FIAT PALIO WEEKEND 11/03/14 BVZ 1248 9.509,00 R$        6.156,53 R$             3.986,70 R$            10.143,23 R$        

64,74% 41,93% 106,67%

11 FIAT PALIO WEEKEND 16 V 11/03/17 BVZ 1249 9.509,00 R$        9.216,05 R$             4.109,29 R$            13.325,34 R$        

96,92% 43,21% 140,13%

12  VW KOMBI 11/03/14 BRZ 2847 8.004,00 R$        8.999,04 R$             8.045,71 R$            17.044,75 R$        

112,43% 100,52% 212,95%

13 VW KOMBI 11/03/14 BRZ 2840 8.004,00 R$        5.399,17 R$             2.973,33 R$            8.372,50 R$           

67,46% 37,15% 104,60%

14 VW SANTANA 2.0 11/03/14 CDV 2128 14.292,00 R$      - R$                       7.648,53 R$            7.648,53 R$           

0,00% 53,52% 53,52%

15 CG 125 FAN 2.006 DAT 4158 3.204,00 R$        1.200,68 R$             450,97 R$               1.651,65 R$           

37,47% 14,08% 51,55%

16 VW SANTANA 2.0 11/03/14 CMW 0848 14.850,00 R$      13.659,99 R$          892,40 R$               14.552,39 R$        

91,99% 6,01% 98,00%

% do gasto em relação ao valor 

venal

Gastos com manutenção

Valor Venal * Placa

Ano Fab./ 

Ano Mod.

Modelo do veículo Qtde
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17 FIAT PALIO WEEKEND STILE 11/03/14 BSV 5735 10.967,00 R$      1.878,20 R$             7.523,35 R$            9.401,55 R$           

17,13% 68,60% 85,73%

18 FORD FIESTA SEDAN 1.6 FLEX 2.005 DBA 9420 16.552,00 R$      3.557,61 R$             6.289,56 R$            9.847,17 R$           

21,49% 38,00% 59,49%

19 CLASSIC LS 13/01/14 EHE 7230 24.822,00 R$      11.729,15 R$          10.480,78 R$         22.209,93 R$        

47,25% 42,22% 89,48%

20 DUCATO - VAN 2.007 DJP 6126 30.877,00 R$      32.899,79 R$          17.495,58 R$         50.395,37 R$        

106,55% 56,66% 163,21%

21 RANGER XLT 13 P 2.011 EHE 7192 42.015,00 R$      14.533,81 R$          10.521,93 R$         25.055,74 R$        

34,59% 25,04% 59,64%

22 CLASSIC SPIRIT 2.008 DBA 9449 16.390,00 R$      14.503,97 R$          3.467,42 R$            17.971,39 R$        

88,49% 21,16% 109,65%

23 SANTANA 2.0 11/03/14 CDV 2107 14.850,00 R$      9.468,27 R$             17.896,14 R$         27.364,41 R$        

63,76% 120,51% 184,27%

24 UNO MILLE ECONOMY 2.011 DBA 9488 15.275,00 R$      1.267,92 R$             9.487,49 R$            10.755,41 R$        

8,30% 62,11% 70,41%

25 SANTANA 2.0 11/03/14 CDV 2166 14.850,00 R$      15.025,74 R$          9.184,72 R$            24.210,46 R$        

101,18% 61,85% 163,03%

26 UNO MILLE ECONOMY 2.011 DBA 9489 15.275,00 R$      16.531,60 R$          13.716,33 R$         30.247,93 R$        

108,23% 89,80% 198,02%

27 UNO MILLE ECONOMY 2.011 DBA 9486 15.275,00 R$      4.531,62 R$             14.128,55 R$         18.660,17 R$        

29,67% 92,49% 122,16%

28 SIENA FIRE FLEX 2.010 DBA 9462 20.190,00 R$      6.226,70 R$             12.683,62 R$         18.910,32 R$        

30,84% 62,82% 93,66%

29 SIENA FIRE FLEX 2.010 DBA 9461 20.190,00 R$      9.941,79 R$             12.993,26 R$         22.935,05 R$        

49,24% 64,35% 113,60%

30 JUMPER AMBULANCIA 23/07/14 FRE 9427 63.858,00 R$      31.640,94 R$          37.196,48 R$         68.837,42 R$        

49,55% 58,25% 107,80%

31 JUMPER AMBULANCIA 24/07/14 FRV 5834 63.858,00 R$      47.733,16 R$          34.540,89 R$         82.274,05 R$        

74,75% 54,09% 128,84%

32 DUCATO AMBULANCIA 2.008 DBA 9451 41.411,00 R$      30.578,86 R$          25.574,91 R$         56.153,77 R$        

73,84% 61,76% 135,60%

33 DUCATO CARGO - AMBULANCIA 2.005 DBA 9423 35.229,00 R$      77.071,24 R$          24.133,21 R$         101.204,45 R$      

218,77% 68,50% 287,28%

34 DUCATO MC RONTAN AMBU CEDIDO 2009/2013DJM 1619 44.266,00 R$      51.449,21 R$          32.325,44 R$         83.774,65 R$        

116,23% 73,03% 189,25%

35 DOBLO ROTAN AMBULANCIA 2.006 DJP 4301 19.331,00 R$      29.062,50 R$          16.798,36 R$         45.860,86 R$        

150,34% 86,90% 237,24%

36 SIENA  EL 1.4 FLEX 26/03/14 FQH 0138 32.146,00 R$      13.473,49 R$          20.379,88 R$         33.853,37 R$        

41,91% 63,40% 105,31%

37 DOBLO ADVENTURE 1.8 2.011 DBA 9463 39.056,00 R$      29.973,19 R$          16.480,42 R$         46.453,61 R$        

76,74% 42,20% 118,94%

38 DOBLO ATTRACTIV 1.4 2.011 DBA 9490 36.536,00 R$      30.093,84 R$          30.911,80 R$         61.005,64 R$        

82,37% 84,61% 166,97%

39 DUCATO MINIBUS CEDIDO 2009/2013DJL 4569 52.310,00 R$      78.212,81 R$          46.709,22 R$         124.922,03 R$      

149,52% 89,29% 238,81%

40 MONTANA LS AMBULANCIA 24/02/15 FSU 8624 31.263,00 R$      34.875,79 R$          4.085,04 R$            38.960,83 R$        

111,56% 13,07% 124,62%

41 S 10 2.4  RONTAM AMBULANCIA 2.010 DBA 9459 36.782,00 R$      31.248,87 R$          2.123,93 R$            33.372,80 R$        

84,96% 5,77% 90,73%

42 SANDERO AUT 10116V 2.012 EHE 7202 20.820,00 R$      20.900,91 R$          13.246,35 R$         34.147,26 R$        

100,39% 63,62% 164,01%

43 KOMBI 2.008 DBA 9452 22.255,00 R$      20.048,63 R$          7.843,62 R$            27.892,25 R$        

90,09% 35,24% 125,33%

44 CELTA 1.0 LT 17/12/13 EHE 7238 23.752,00 R$      10.506,10 R$          9.798,37 R$            20.304,47 R$        

44,23% 41,25% 85,49%

45 FIAT SIENA  EL 1.4 FLEX 26/03/14 FQV 8720 32.146,00 R$      5.750,42 R$             16.854,77 R$         22.605,19 R$        

17,89% 52,43% 70,32%

46 DUCATO MINIBUS VAN 2.002 DBA 2079 29.992,00 R$      13.413,45 R$          11.653,80 R$         25.067,25 R$        

44,72% 38,86% 83,58%

47 VOLKS WAGEM KOMBI 11/03/14 BFG 3837 8.004,00 R$        3.085,61 R$             13.560,97 R$         16.646,58 R$        

38,55% 169,43% 207,98%

48 FIORINO FLEX 2.011 DBA 9487 21.909,00 R$      10.359,39 R$          19.075,82 R$         29.435,21 R$        

47,28% 87,07% 134,35%

49 CELTA 1.0 LT 17/12/13 EHE 7244 23.752,00 R$      9.337,79 R$             9.275,93 R$            18.613,72 R$        

39,31% 39,05% 78,37%

50 SANDERO AUT 10116V 2.012  EHE 7195 20.820,00 R$      17.702,54 R$          19.184,70 R$         36.887,24 R$        

85,03% 92,15% 177,17%

51 SPIN 1.8 AT LTZ 10/12/13 EHE 7216 41.018,00 R$      13.606,30 R$          12.666,52 R$         26.272,82 R$        

33,17% 30,88% 64,05%

52 SANTANA 2.0 11/03/14 CMW 1300 14.850,00 R$      4.563,22 R$             6.658,56 R$            11.221,78 R$        

30,73% 44,84% 75,57%

53 CHEVROLET GM CORSA CLASSIC LIFE 2.007 DBA 9446 14.745,00 R$      7.727,21 R$             3.187,39 R$            10.914,60 R$        

52,41% 21,62% 74,02%

54 CREVROLET GM S10-2.2 S 1.997 CCZ 4270 14.483,00 R$      1.732,17 R$             6.496,42 R$            8.228,59 R$           

11,96% 44,86% 56,82%

55 FIAT UNO - OMSS 01/01/17 DBA 9402 10.163,00 R$      4.454,08 R$             2.781,14 R$            7.235,22 R$           

43,83% 27,37% 71,19%

56 FIAT UNO MILLE ECONOMY 2.011 DBA 9484 15.275,00 R$      1.710,75 R$             6.722,74 R$            8.433,49 R$           

11,20% 44,01% 55,21%

57 FORD COURIER L 1.6 FLEX 2.010 DBA 9470 18.445,00 R$      9.401,26 R$             7.261,72 R$            16.662,98 R$        

50,97% 39,37% 90,34%

58 FORD FIESTA STREET 15/02/14 DBA 9422 9.521,00 R$        4.454,08 R$             4.001,01 R$            8.455,09 R$           

46,78% 42,02% 88,80%

59 KIA BESTA AMBULANCIA 11/03/14 BRZ 3361 8.391,00 R$        1.319,71 R$             6.156,10 R$            7.475,81 R$           

15,73% 73,37% 89,09%

60 VW POINTER GLI 1.8 11/03/14 CPV 1498 6.500,00 R$        9.482,56 R$             1.006,99 R$            10.489,55 R$        

145,89% 15,49% 161,38%

61 VW SANTANA 2.0 11/03/14 CDV 1346 14.850,00 R$      14.461,71 R$          5.123,66 R$            19.585,37 R$        

97,39% 34,50% 131,89%

62 FORD CARGO 1317 E - BASCULANTE 2.011 DBA 9497 71.247,00 R$      22.440,15 R$          21.555,67 R$         43.995,82 R$        

31,50% 30,25% 61,75%

63 FORD F 12000 1.994 BPY 4395 32.609,00 R$      28.263,45 R$          7.949,44 R$            36.212,89 R$        

86,67% 24,38% 111,05%
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64 FORD F 12000 L 1.997 CDZ 7814 36.388,00 R$      27.760,86 R$          20.575,49 R$         48.336,35 R$        

76,29% 56,54% 132,84%

65 FORD F 12000 L 1.997 CDZ 7815 36.388,00 R$      34.651,81 R$          26.009,99 R$         60.661,80 R$        

95,23% 71,48% 166,71%

66 FORD F 12000 L 1.997 CDZ 7816 36.388,00 R$      31.259,76 R$          10.985,92 R$         42.245,68 R$        

85,91% 30,19% 116,10%

67 FORD F 12000 L  - CEDIDO DAEE CEDIDO DAE 0343 36.388,00 R$      25.944,31 R$          20.078,16 R$         46.022,47 R$        

71,30% 55,18% 126,48%

68 MERCEDES BENS LK 1313 1.986 CPV 1767 45.273,00 R$      18.816,42 R$          13.940,54 R$         32.756,96 R$        

41,56% 30,79% 72,35%

69 VW 13180 CNM - BASCULANTE 2.010 DBA 9465 81.451,00 R$      31.359,15 R$          15.296,69 R$         46.655,84 R$        

38,50% 18,78% 57,28%

70 VW SCANIA 111  CEDIDO 2017/2021DAE 0211 25.000,00 R$      5.799,44 R$             15.415,28 R$         21.214,72 R$        

23,20% 61,66% 84,86%

71  TOYOTA BANDEIRANTE BJ55LP BL3 1.996 BPY 4408 28.120,00 R$      12.606,77 R$          13.076,18 R$         25.682,95 R$        

44,83% 46,50% 91,33%

72 TRATOR AGRICOLA 685 2.002 - 19.500,00 R$      8.698,21 R$             3.241,90 R$            11.940,11 R$        

44,61% 16,63% 61,23%

73 MOTONIVELADORA  VOLVO CHAMPION 2.002 80.000,00 R$      143.263,65 R$        80.673,58 R$         223.937,23 R$      

179,08% 100,84% 279,92%

74 MOTONIVELADORA MODELO FG 70 1.987 - 75.000,00 R$      65.736,75 R$          58.481,77 R$         124.218,52 R$      

87,65% 77,98% 165,62%

75 PA CARREGADEIRA MODELO FB 12 TURBO B 2.002 - 90.000,00 R$      42.552,15 R$          38.082,72 R$         80.634,87 R$        

47,28% 42,31% 89,59%

76 RETRO ESCAVADEIRA MODELO B90B 2.011 88.000,00 R$      60.946,18 R$          48.778,97 R$         109.725,15 R$      

69,26% 55,43% 124,69%

77 RETRO ESCAVADEIRA MODELO RD 406 17/10/13 95.000,00 R$      36.327,95 R$          32.710,74 R$         69.038,69 R$        

38,24% 34,43% 72,67%

78 RETRO ESCAVADEIRA MODELO RD 406 EXTENSIVA 17/10/13 - 100.000,00 R$    36.122,53 R$          41.997,74 R$         78.120,27 R$        

36,12% 42,00% 78,12%

1.547.584,34 R$     1.186.016,33 R$    2.733.600,67 R$   
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